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AVISO DE RESULTADO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 10/2024

 

Processo Adm: Nº 5329/2024

 

A prefeitura Municipal de Nova Andradina, por meio de sua Comissão de Licitação, torna público que a 
licitação supracitada, realizada no dia 26/07/2024 às 09:05

 

hs de Brasilia, para a  EXECUÇÃO DA CAPELA 
ECUMÊNICA NO CEMITÉRIO MUNICIPAL SANTA BÁRBARA, NA CIDADE DE NOVA ANDRADINA -MS, 

 

foi declarada FRACASSADA, tendo em vista que os

 
licitantes

 
participantes da sessão no

 
certame

 
foram 

inabilitados ou desclassicados, não restando licitante apto para contratar com a Administração Pública.
 

Itens fracassados: 1  
NOVA ANDRADINA -  MS, 16  de agosto de 2024  

 KATIUSCIA DE SOUZA LIMA

     AGENTE DE CONTRATAÇÃO

 
 

WELINTO BACHEGA BRITO

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

 

PLANEJAMENTO E ADMINISTAÇÃO

 
 

 

 

 

PORTARIA Nº. 731

 

de 16

 

de

 

Agosto

 

de 2024.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições legais;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::

 

Art. 1° Nomear SOLANGE DOS SANTOS OLIVEIRA,

 

para ocupar o cargo de Assessor 
Governamental I,

 

Símbolo DAS

 

-113, atribuindo-lhe 50% (cinquenta

 

por cento) de graticação de representação, 
lotada

 

na Governadoria Municipal

  

(PM-ADM-2024/09071).

 

Art. 2°

 

A Subsecretaria

 

de Recursos Humanos averbará a nomeação da

 

servidora

 

constante 
nesta Portaria, em sua

 

cha funcional.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de agosto

 

de 2024.

 
 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 
    

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

 

Processo Siga PM-ADM-2024/06179. 

 

Dispensa de Licitação n.º 066/2024. 

 

1.

 

Adoto a justicativa como DISPENSA DE LICITAÇÃO , em conformidade com o parecer jurídico, bem 
como em decorrência da justicativa, onde vericou-se que

 

a referida Dispensa de Licitação nº 018/2024, tem 
sustentação Artigo 75, II da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2.021.

  

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do presente processo, referente

 

a CONTRATAÇÃO DE 

 

EMPRESA 

 

ESPECIALIZADA 

 

PARA 

 

INSTALAÇÃO, 

 

PROGRAMAÇÃO 

 

E 

 

AQUISIÇÃO 

 

DE 

 

CONTROLADORES SEMAFóRICOS, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, 
em conformidade com o Termo de Referência e aviso de dispensa , bem como a

 

Solicitação de Compra nº 93/2024 
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. Justicamos como Dispensa de Licitação para 
Compras e Serviços

 
(Artigo 75, II CAPUT da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2.021), 

  

3. 
 

Favorecidas:
  

 3.1 CONTRANSIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ:  00.390.052/0001-  
11, perfazendo um valor de R$  15.850,00 (quinze mil oitocentos e cinquenta reais).  4.

 
Projeto Atividade: 2033-

 
APOIO E INCENTIVO AO ESPORTE E LAZER 

 Código Reduzido: 225 

 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30–

 

Material de Consumo; 

 
Código Reduzido: 226 

 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 –

 

Outro Serviços Terceiros –

 

Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 
1.752 –

 

Recursos Vinculados ao Trânsito. 

 

5.

 

Condições de entrega:

 

Em até 10 (dez) dias úteis após a solicitação 

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada. 

 

Nova Andradina -

 

MS, 16 de agosto de 2024. 

 

ROBERTO GINELL

 

Secretária Municipal de Serviços Públicos Ordenador de 
Despesas.

  

  

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO, RATIFICAÇÃO

 

E HOMOLOGAÇÃO.

 

Processo

 

Siga

 

PM-ADM-2024/8859.

 

Dispensa de Licitação n.º 80/2024.

 

1.

 

Adoto a justicativa como DISPENSA

 

DE LICITAÇÃO, em conformidade com o parecer jurídico, bem 
como em decorrência da justicativa, onde vericou-se que a referida Dispensa de Licitação nº 80/2024, tem 
sustentação Artigo 75, II

 

da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2.021.

 

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do presente processo, referente

 

contratação de empresa na prestação 
de serviço para o fornecimento de Coffee Break, para atender o retorno das aulas da Rede Municipal de 
Ensino, de acordo com a Comunicação SIGA Nº PM-CIN-2024/ 3666, bem como a

 

Solicitação de Compra nº 
249/2024

 

da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. Justicamos como Dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços (Artigo 75, II da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2.021), conforme parecer jurídico 
do

 

referido processo.

 

3.

 

Favorecidas:

 
 

3.1

 
Fica ajustado o valor global de R$ 10.666,00

 
(dez mil seiscentos e sessenta e seis reais) referente a 

empresa CRISTIANE RODRIGUES CAETANO SILVA EPP, CNPJ: 06.328.192/0002-27.
 

4. Proj./Ativ.: 2022 – Gestão da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte.  
Dotação: 3.3.90.39.00.00.00.00 – 1.500.0000. 
Código Reduzido:

 
38.

 5.

 
Condições

 
de entrega:

 
Em até 03

 
(três) dias após a solicitação.

 6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30

 

(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada.

 

Nova Andradina -

 

MS, datado digitalmente.

 
 

Giuliana Masculi Pokrywiecki

  

Secretária

 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte.

 

Ordenador de Despesas.

 

Assinado digitalmente
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Nome

 

da

 

empresa

 

Itens

 

Empresa(s)

 

CNPJ

 

/

 

CPF

 

Nome

 

do

 

Representante

 

CPF

 

 

      

 

 

 

ESTADO

 

DE

 

MATO

 

GROSSO

 

DO

 

SUL

 

Organograma:

 

 

Processo

 

Nº

 

06.007.00009

 

 

3504/2024

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA

 

PREGÃO

 

ELETRÔNICO

 

Nº

 

31/2024

 
 

 

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

146

 

/

 

2024

 

No dia 14 do mês de Agosto do ano de 2024, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA -MS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita

 

no

 

CNPJ

 

sob

 

o

 

nº

 

03.173.317/0001-18,

 

na

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA,

 

situada

 

à

 

AV.

 

ANTONIO

 

JOAQUIM DE MOURA ANDRADE, 541, bairro CENTRO, nesta cidade, neste ato representado(a) pelo(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE, o(a) Sr(a) Giuliana Masculi Pokrywiecki, nesta reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que neste ato 
denomina-se simplesmente Prefeitura, a

 

empresa M. A. DA SILVA -

 

EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO, 19.162.885/0001 -53, neste

 

ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) , CPF N° , neste ato denominado simplesmente Fornecedor, resolvem em comum e recíproco aco rdo 
celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

N° 146 / 2024, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

 

 

Abaixo segue os licitantes que

 

participaram da licitação e

 

que tiveram itens vencedores:

 
 

M.

 

A.

 

DA

 

SILVA

 

-

 

EQUIPAMENTOS

 

PARA

 

ESCRITORIO

 

7,8

 

 
 
 

A(s) empresa(s) DETENTORA(S) DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Nº14.133/2021, bem como pelo Decreto 
Municipal nº 3.155/2023 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a

 

seguir estabelecidas:

 
 

M.

 
A.

 
DA

 
SILVA

 
-

 
EQUIPAMENTOS

 
PARA

 
19.162.885/0001-53

 

ESCRITORIO
 

 

 CLÁUSULA

 

PRIMEIRA

 

-

 

DO

 

OBJETO

 
 

O

 

objeto

 

da

 

presente

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços,

 

é

 

conforme

 

as

 

especificações

 

abaixo

 

relacionadas: 

Aquisição de mobiliários para atender a Rede Municipal de Ensino.

 

 

CARRINHO DE PASSEIO PARA BÊBES ATÉ 15 KG

 

7

 

carrinho

 

com

 

fechamento

 

sistema

 

guarda-chuva,

 

Estrutura em Alumínio, Encosto Regulável em 3 
Posições,

 

Cinto

 

de

 

Segurança

 

5

 

Pontos,

 

Protetor

 

de 
Ombro,

 

Porta

 

Copos,

 

Protetor

 

Frontal,

 

4

 

Rodas 
Dianteiras,

 

com

 

Travamento

 

no

 

Sistema

 

Giratório, 
Eixos

 

Dianteiros

 

Removíveis,

 

2

 

Rodas

 

Traseiras

 

Fixas 
com Sistema

 

Único de Freio, Eixo Traseiro Removível, 
Capota Retrátil Trava de Fechamento Sistema 
Pantográfico,

 

Composição

 

Têxtil

 

100%

 

Poliéster,

 

Cor 
Preta. CERTIFICADO INMETRO

 

Medidas

 

Aproximadas

 

da

 

Produto

 

(AxLxC):

 

104x50x74 
cm

 

Medidas

 

Aproximadas

 

Interno

 

(LxC):

 

33x22

 

cm 
Medidas

 

Aproximadas

 

do

 

Embalagem

 

(AxLxC): 
97x30x25 cm

 

Peso

 

Aproximado:

 

7

 

Kg

 

LONGARINA

 

COM

 

3

 

LUGARES;

 

Poltronas

 

tipo

 

longarina

 

8

 

com

 

conchas

 

individuais

 

para

 

assento/encosto

 

em

 

chapa de aço carbono de

 

no mínimo3,75mm de 
espessura, perfuradas e curvadas em formato 
anatômico, conforme ABNT 1045 e apoiadas sobre 
longarinas

 

tubulares

 

de

 

Aço

 

carbono

 

ABNT1010/1020 
com

 

diâmetro

 

de

 

no

 

mínimo

 

38,10mm

 

e

 

parede

 

de

 

no 
mínimo 3,35mm de espessura e fixadas com rebites 
de aço inoxidável. A base e o braço serão tipo 
trapezoidal

 

fabricado

 

em

 

alumínio

 

fundido

 

SAE

 

305.

 

As longarinas, braços, pés e assento/encosto deverão 
passar

 

por

 

tratamento

 

de

 

fosfatização

 

e

 

pintados

 

com

 

UNIDADE

 

GALZERANO

 

MARANELLO

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

UNIDADE

 

BLUME

 

OFFICE

 

BLM

 

B03

 

60

 

563,00

 

33780,00

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3

 

700,00

 

2100,00
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tinta a pó, à base de resina epóxi, aplicada 
eletrostaticamente. Para o acabamento polido, 
somente as partes metálicas fabricadas em aço 
carbono recebem o tratamento de fosfatização e 
pintura. As sapatas serão confeccionadas em

 

poliamida

 

6

 

com

 

30

 

% fibra

 

de

 

vidro,

 

reguláveis

 

até 
20 mm, para eventual correção de piso, dispensando 
assim sua fixação. Estofamentos individuais para 
assento e encosto com espuma injetada em alta 
pressão, com densidade de 64kg/m3 e 60 kg/m3 
respectivamente, aplicada sob chapa metálica de 
0,9mm de espessura, passando por tratamento de 
fosfatização e pintados com tinta a pó, à base de 
resina epóxi. Deverão ser compostas por apóia braços 
entre os assentos em alumínio fundidos SAE 305 com 
40mm de largura. a) Características: Largura mínima 
do assento: 548mm. Altura mínima do encosto até o 
piso

 

mínimo:

 

820mm

 

Altura

 

assento

 

até

 

o

 

piso 
mínimo: 423mm , Profundidade total mínimo: 637mm, 
Largura total de braço a braço com 3 lugares mínimo: 
1810mm b) Montagem: Na montagem, a distância

 

entre uma concha e outra deverá ser de no mínimo 
42mm. Esta dimensão foi calculada de modo a não 
provocar acidentes quando o encosto estiver em 
movimento.

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Total:

 

R$

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

35880,00

 
 
 

 

CLAUSULA

 

TERCEIRA

 

-

 

DO

 

óRGÃO

 

GERENCIADOR

 

E

 

PARTICIPANTE

 
 

3.1

 
O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE do Município de Nova Andradina, Estado 

do Mato Grosso do Sul, conforme art. 4º e 5º do Decreto Municipal 3.155/2023.  
 3.1.1

 
A Ata de Registro de Preços, será utilizada pela o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE conforme descrito 

no art. 4º do Decreto Municipal 3.155/2023.

 
 
 

CLAUSULA

 

QUARTA

 

-

 

DA

 

ADESÃO

 

À

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 
 

4.1

 

A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não tenha participado do 
procedimento, desde que cumpridos os requisitos descritos no §2°, 3°, 4° e 5° do art. 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no art. 87 do 
Decreto Municipal n° 3.155/2023.

 
 
 

CLAUSULA

 

QUINTA

 

–

 

VALIDADE,

 

FORMALIZAÇÃO

 

DA

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

E

 

CADASTRO

 

RESERVA

 
 

5.1

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da data de publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
observado o regramento previsto na Ata de Registro de Preço, podendo ser prorrogada por igual período (art. 84 da Lei nº

 

14. 133/2021), 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

 
 

5.1.1

 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará 
no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.;

 
 

5.1.2

 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.

 
 

5.1.3

 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o 
limite do quantitativo original.

 
 

5.1.4

 

O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado,

 

desde que haja a determinação expressa quanto a renovação do quantitativo.

 
 

5.2

 

A contratação com

 

os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio

 

de

 

instrumento

 

contratual,

 

emissão

 

de

 

nota

 

de

 

empenho

 

de

 

despesa,

 

autorização

 

de

 

compra

 

ou

 

outro

 

instrumento

 

hábil,

 

conforme

 

o

 

art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
 

5.2.1

 

O

 

instrumento

 

contratual

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

item

 

5.2.

 

deverá

 

ser

 

assinado

 

no

 

prazo

 

de

 

validade

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços.

 
 

5.3

 

Os

 

contratos

 

decorrentes

 

do

 

sistema

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

poderão

 

ser

 

alterados,

 

observado

 

o

 

art.

 

124

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.
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5.4

 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverá ser observada a seguinte condição para formalização da ata

 

de registro de preços:

 
 

5.4.1

 

Será

 

respeitada,

 

nas

 

contratações,

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação

 

dos

 

licitantes

 

ou

 

dos

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata.

 

5.5

 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

 

5.6

 

A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

 

5.6.1

 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação direta; e

 
 

5.6.2

 

Quando

 

houver

 

o

 

cancelamento

 

do

 

registro

 

do

 

licitante

 

ou

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

nas

 

hipóteses

 

legais.

 
 

5.7

 

Homologado o resultado da licitação ou da formalização da ATA, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) d ias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

 

5.8

 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado 
ou

 

do fornecedor convocado, desde que:

 

a)

 

a

 

solicitação

 

seja

 

devidamente

 

justificada

 

e

 

apresentada

 

dentro

 

do

 

prazo;

 

e

 
 

b)

 

a

 

justificativa

 

apresentada

 

seja

 

aceita

 

pela

 

Administração.

 
 

5.9

 

A

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

será

 

assinada

 

por

 

meio

 

de

 

assinatura

 

digital.

 
 

5.10

 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

5.11 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

 
 

5.12

 

Na hipótese de nenhum dos licitantes, nos termos do art. 90 da Lei 14.133/2021, a Administração, observados o valor estimado

 

e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

 
 

5.12.1

 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, nos termos do § 7°. do art. 16 do Decreto Munic ipal nº 3.788

 

/2023;

 

ou

 
 

5.12.2

 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,

 

adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

 
 
 

CLAUSULA

 

SEXTA

 

–

 

ALTERAÇÃO

 

OU

 

ATUALIZAÇÃO

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

6.1

 

A

 

prerrogativa

 

atinente

 

ao

 

presente

 

tópico

 

observará

 

a

 

redação

 

do

 

art.

 

75

 

ao

 

78

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 
 
 

CLAUSULA

 

SETIMA

 

–

 

MODELO

 

DE

 

EXECUÇÃO,

 

ENTREGA,

 

LOCAL,

 

CONDIÇÕES

 

E

 

RECEBIMENTO

 
 

7.1

 

A Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela devendo constar: a data, 
o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo 
efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota 
de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preço.

 

7.1.1

 

O prazo de entrega para a entrega dos insumos será de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota 
de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

 
 

7.2

 

A 

 

contratada obriga-se para o fornecimento dos insumos estar em conformidade com as especificações descritas na Proposta de 
Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira respo nsabilidade substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações.

 
 

7.3

 

Deverá fazer a substituição dos serviços recusado pelo órgão e/ou instituição, sem qualquer ônus para a Administração, quando

 

apresentarem divergência das especificações apresentadas, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação.

 
 

7.4

 

Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas

 

decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.
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7.5

 

A contratada deverá observar a quantidade especifica por caixa, bem como, a mil gramagem correta.

 
 

7.6

 

Fica a empresa ciente de que a Secretaria Municipal Responsável  NÃO realizará a busca de nenhum produto, cabendo o envio 
pela empresa responsável ao fornecimento, e no prazo estipulado, tendo em vista se tratar de atendimento a determinação judicial.

 
 

7.7

  

–

 

Do Recebimento

 
 

7.7.1

 

O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com o art. 140 da Lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

 
 

7.7.2

 

Cada entrega, será recebida provisoriamente e de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização do 
contrato, no prazo de até 03 (três) dias, contados da data e recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

 

neste Termo de Referência e na proposta.

 
 

7.7.3

 

Quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, os serviços poderão ser 
corrigidos,

 

refeitos ou substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, cuja contagem se iniciará a partir da notificação da contratada, às

 

suas 
custas e, no caso de não serem atendidas as determinações, deverão ser rejeitadas, sem prejuízo de

 

aplicação das penalidades.

 
 

7.7.4

 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 
descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
 

7.7.5

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 
 

7.7.6

 

Deverá ser designado servidor ou comissão responsável pela gestão do contrato e acompanhamento e fiscalização da entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

 

regularização de falhas ou defeitos observados.

 
 

7.7.7

 

Os produtos deverão

 

ser entregues acompanhados de notas fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela 
devendo constar o número da Ata de Registro de Preços, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além 
das indicações referentes a: fabricante, marca, procedência e prazo de garantia.

 
 

7.8 Da Garantia 
 7.8.1

 
A empresa deverá garantir a qualidade dos produtos, devendo substituir, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má 

qualidade resultante do transporte inadequado quando da entrega.

 
 

7.9

 

Da Garantia da Execução

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 
 

7.10

 

Da Subcontratação

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
 
 

CLAUSULA

 

OITAVA

 

-

 

CANCELAMENTO

 

DO

 

REGISTRO

 

DO

 

LICITANTE

 

VENCEDOR

 

E

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

8.1

 

A Ata de Registro de Preço será cancelada, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.788/2023, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa da Secretaria Municipal solicitante deste

 

Município 
quando:

 
 

8.1.1

 

A licitante não formalizar o contrato decorrente do registro de preços e/ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 
estipulado ou descumprir exigências da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

 
 

8.1.2

 

Ocorrer

 

qualquer

 

das

 

hipóteses

 

de

 

inexecução

 

total

 

ou

 

parcial

 

do

 

instrumento

 

pactuado;

 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 

8.1.4

 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 137, 138, 139, 155 
a 163 da Lei n. 14.133/2021, item 16 do Edital;

 
 

8.1.5

 

Por

 

razão

 

de

 

interesse

 

público,

 

devidamente

 

motivado.

 
 

8.2

 

Cancelado

 

o

 

Registro

 

de

 

Preço

 

induzirá

 

na

 

convocação

 

da

 

fornecedora

 

com

 

classificação

 

imediatamente

 

subsequente.

 
 

8.3

 

Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação ou publicação.

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.4

 

As

 

demais

 

prerrogativas

 

inerentes

 

ao

 

presente

 

tópico

 

se

 

encontram

 

delimitadas

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.788/2023.
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8.5

 

Der

 

causa

 

a

 

rescisão

 

administrativa

 

do

 

ajuste

 

decorrente

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

por

 

motivos

 

elencados

 

no

 

art.

 

155

 

e

 

incisos

 

da

 

Lei

 

n.

 

14.133/21.

 
 

8.6

 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

 

 

CLAUSULA

 

NONA

 

-

 

DA

 

CONTRATAÇÃO

 

9.1

 

As obrigações decorrentes do fornecimento/execução do produto/serviço constantes do Registro de Preços serão firmadas com o 
Município de Nova Andradina, observada as condições estabelecidas no edital e no que dispõe o art. 95 da Lei Federal nº.14.133/21, e

 

será formalizada através de:

 

a)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

quando

 

a

 

entrega

 

não

 

envolver

 

obrigações

 

futuras;

 

b)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente

 

e

 

contrato

 

de

 

fornecimento,

 

quando

 

presentes

 

obrigações

 

futuras.

 

9.2

 

Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato, observado, obrigatoriamente, os valores 
registrados em Ata de Registro de Preços.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

–

 

DA

 

DOTAÇÃO

 

ORÇAMENTÁRIA

 

10.1

 

As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo da Prefeitura Municipal de Nova Andradina, 
através do(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, detentora da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de 
Trabalho, Elementos

 

de Despesas e Fontes de Recursos constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento 
equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 95, da Lei Federal n° 14.133/21 e alterações.

 
 
 
 
 

 
CLAUSULA

 
DÉCIMA

 
PRIMEIRA

 
–

 
DO

 
PAGAMENTO

 
 

11.1

 

O

 

valor

 

decorrente

 

da

 

execução

 

do

 

objeto

 

desta

 

ATA

 

é

 

de

 

35880

 
11.2

 

O fornecimento deverá ser realizado devidamente acompanhado da Nota Fiscal contendo a descrição completa dos itens 
(idêntica à contida no contrato). Deverá, ainda, constar nos dados adicionais: o número do Processo, Contrato e/ou Ata de Registro de 
Preços e o número do Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou Pedido.

 

11.3

 

A empresa contratada emitirá nota fiscal correspondente aos produtos/serviços, devendo protocolá-la juntamente com o pedido

 

e os documentos de Regularidade Fiscal, de forma eletrônica (arquivo PDF ou XML), através do Portal de eletrônico –

 

Nova Andradina, 
disponível no endereço eletrônico protocolo@pmna.ms.gov.br,

 

ou pessoalmente no Almoxarifado Central, sito a Avenida Antônio Joaquim 
de Moura Andrade, 1008 (MS-

 

134), Centro, Nova Andradina/MS -

 

CEP 79.750-000..

 
 

11.3.1

 

A não realização do protocolo eletrônico da Nota Fiscal pela contratada/detentora da ata, em até 03 (três) dias, contabilizados

 

a partir da emissão da “NF”, resultará em sanção, ensejando no cancelamento da ata ou rescisão contratual.

 

11.3.2

 

Compete ao licitante/fornecedor, após a ratificação do instrumento contratual ou ata de registro de preço, encaminhar ao Dep. 
de Contratos eventual alteração referente a razão social da pessoa jurídica, sob pena de não processamento e devolução da Nota Fiscal 
até que haja a devida correção.

 

11.4

 

Recebida a Nota Fiscal no Almoxarifado, será realizada conferência preliminar dos produtos/serviços para que seja 
encaminhada ao Fiscal do Contrato.

 

11.5

 

O Fiscal, após a conferência definitiva, atesta a Nota Fiscal de forma conjunta com Servidores indicados pela Administração e 
realiza seu encaminhamento aos Setores competentes para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar do protocolo.

 

11.6

 

Deverão ser seguidas todas as determinações contidas no Decreto Municipal nº 3.336/2024 publicado no sítio do Município de 
Nova Andradina, dia 24 de janeiro de 2024 Ano IX nº 1748. Alicerçadas ainda a prerrogativa inserta no art. 92, XVI quanto ao ônus da 
contratada em manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

 

11.7

 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas relacionadas à cadeia produtiva como: custo, 
transporte, entrega, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à execução do objeto contratado, ainda

 

que não especificados no Edital e anexos, observada ainda a prerrogativa inserta no art. 121 da Nova Lei de Licitações.

 

11.8

 

Havendo

 

erro

 

na

 

Nota

 

Fiscal/Fatura,

 

ou

 

outra

 

circunstância

 

que

 

impeça

 

a

 

liquidação

 

da

 

despesa,

 

a

 

mesma

 

ficará

 

bloqueada

 

e

 

o

 



Pág 09/45

16 de Agosto 2024, Sexta-FeiraAno: IX - N°1887

 

 

 
 

Página:

 

6

 

/

 

8

 
 

 

pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer 
ônus decorrente do atraso na regularização para o ente contratante.

 
 

11.9

 

Em caso de erro, a nota fiscal será devolvida à contratada e o prazo retornará à contagem inicial. P.único –

 

O pagamento será 
realizado obrigatoriamente na conta corrente e no CNPJ da pessoa jurídica Contratada, haja vista a instituição financeira rejeitar o 
pagamento se houver divergência no CNPJ e Conta –

 

ambos devem estar atrelados exclusivamente à Contratada, seja ela matriz ou filial.

 

11.10

 

Em atenção e obediência ao Princípio da Legalidade, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de

 

2023, o Ente Público Municipal realizará retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a 
pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, incluindo obras da construção civil.

 

 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEGUNDA

 

–

 

DAS

 

PENALIDADES

 

(Decreto

 

Municipal

 

N°

 

3.331/2024

 

e

 

arts.

 

155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n°14.133/2021)

 
 

12.1

 

onsideradas as prerrogativas administrativas, provenientes do Título III, Capítulo IV (art. 104 –

 

Das Prerrogativas da 
Administração), vide Lei nº 14.133/2021, em atenção ao exposto no Tópico 16. (Sanções Administrativas) do Edital, documento anexo ao 
presente instrumento, a contratante, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:

 
 

12.1.1

 

Der

 

causa à inexecução

 

parcial do contrato;

 

12.1.2

 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;

 

12.1.3

 

Der causa à inexecução total do contrato;

 
 

12.1.5

 

Apresentar

 

documentação

 

falsa

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

execução

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.6

 

Praticar

 

ato fraudulento

 

na execução

 

do contrato;

 
 

12.1.7

 
Comportar-se

 
de

 
modo

 
inidôneo

 
ou

 
cometer

 
fraude

 
de

 
qualquer

 
natureza;

 

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art.5° da Lei n° 12.846, de 1°  de  agosto  de  2013.  
12.1.9

 

entregar de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor

 
ou, ainda, fora das especificações contratadas;

 
 

12.2

 

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções 
previstas nos incisos I, III, III, IV do art. 156.

 
 

12.2.1

 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão

 

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória.

 
 

12.3

 

Será

 

aplicada

 

MULTA

 

MORATóRIA

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

na

 

execução

 

do

 

contrato,

 

na

 

seguinte

 

forma:

 

12.3.1

 

De

 

2%

 

(dois

 

por

 

cento)

 

por

 

dia

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

sobre

 

o

 

valor

 

da

 

parcela

 

inadimplida,

 

até

 

o

 

limite

 

de

 

30

 

(trinta)

 

dias;

 
 

12.3.2

 

De 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento),

 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

 
 

12.3.2.1

 

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 
 

12.4

 

A MULTA COMPENSATóRIA será aplicada nas hipóteses de descumprime nto de obrigações contratuais ou nos casos 
decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da

 

obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das 
eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de

 

19 de 
janeiro de 2024.

 
 

12.5

 

As

 

penalidades

 

de

 

multa

 

moratória

 

e

 

multa

 

compensatória

 

não

 

serão

 

cumuladas.

 
 

12.6

 

A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de

 

2021.

 
 

12.7

 

Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de 
sua publicação no Diário Oficial do Município de Nova Andradina/MS, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito 
existente, a critério da licitante.

 
 

12.8

 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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12.9

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável , em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas

 

no

 

Art.7º,

 

Incisos

 

I

 

ao

 

V.,

 

quando

 

não

 

se

 

justificar

 

a

 

imposição

 

de

 

penalidade

 

mais

 

grave,

 

e

 

impedirá

 

o

 

responsável

 

de

 

licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de Nova Andradina/MS, obedecida a seguinte gradação, 
definida estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de 19 de janeiro de 2024.

 
 

12.10

 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 
 

12.11

 

A sanção de declaração de inidoneidade

 

para licitar ou contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas no Art. 5º, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a

 

seguinte gradação, 
definida no Decreto Municipal 3.331/2024, de 19 de janeiro de 2024.

 
 

Parágrafo

 

único.

 

Nas

 

infrações

 

administrativas

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

inciso

 

I

 

deste

 

artigo

 

deverá

 

ser

 

obedecida

 

a

 

seguinte

 

gradação:

 

I

 

-

 

apresentar

 

declaração

 

ou

 

documentação

 

falsa

 

exigida

 

para

 

o

 

certame

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

licitação

 

ou

 

a 
execução do contrato: pena -

 

declaração de inidoneidade de até 5 (cinco) anos;

 

II

 

-

 

fraudar

 

a

 

licitação

 

ou

 

praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

III

 

-

 

comportar-se

 

de

 

modo

 

inidôneo

 

ou

 

cometer

 

fraude

 

de

 

qualquer

 

natureza:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

IV

 

-

 

praticar

 

atos

 

ilícitos

 

com vistas

 

a

 

frustrar

 

os objetivos

 

da

 

licitação:

 

pena -

 

declaração

 

de

 

inidoneidade de

 

até

 

5

 

(cinco) anos;

 

V

 

-

 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: pena -

 

declaração de inidoneidade de até

 

6 (seis) anos.

 
 

12.12

 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto Municipal n° 3.331/2024, de 19 de 
janeiro de 2024.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

TERCEIRA

 

–

 

DA

 

PUBLICIDADE

 
 

13.1

 

A

 

publicação

 

do

 

presente

 

instrumento

 

será

 

incumbida

 

à

 

contratante

 

nos

 

termos

 

e

 

condições

 

previstas

 

na

 

Lei

 

nº

 

14.133/2021.

 
 
 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 14.1

 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021e Decretos 
Municipais atinentes aos certames licitatórios, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

 

contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 –

 

Código de Defesa do Consumidor –

 

e normas e princípios gerais dos contratos.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUINTA

 

–

 

DAS

 

OBRIGAÇÕES

 

PERTINENTES

 

À

 

LGPD

 
 

15.1

 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

 

todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 
 

15.2

 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 
com os princípios do art. 6º da LGPD.

 
 

15.3

 

É

 

vedado

 

o compartilhamento

 

com

 

terceiros dos

 

dados

 

obtidos fora

 

das

 

hipóteses permitidas

 

em Lei.

 
 

15.4

 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou

 

que venham a ser celebrados pelo Contratado.

 
 

15.5

 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá -los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

 
 

15.6

 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEXTA

 

–

 

DO

 

FORO

 
 

16.1

 

Fica eleito o foro da comarca de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente.

 
 

 

Nova

 

Andradina,14

 

de

 

Agosto

 

de

 

2024
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M.

 

A.

 

DA

 

SILVA

 

-

 

EQUIPAMENTOS

 

PARA 
ESCRITORIO

 

19.162.885/0001-53

 

Giuliana

 

Masculi

 

Pokrywiecki

 

ORDENADOR

 

DE

 

DESPESAS

 

SECRETARIA

 

M.

 

EDUCAÇÃO,

 

CULTURA

 

E

 

ESPORTE

 
 
 
 

 
 

 

MEMBRO

 

KATIUSCIA

 
DE

 
SOUZA

 
LIMA

 
 
 

 

 

MEMBRO

 

INGRID

 

GOUVEIA

 

LIMA

 
 
 

 

 

MEMBRO

 

OSMAR

 

FERREIRA

 

DA

 

NOBREGA

 
 
 

 

 

AGENTE_CONTRATACAO

 

RODRIGO

 

HENRIQUE

 

DE

 

OLIVEIRA
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Nome

 

da

 

empresa

 

Itens

 

FORNECEDOR:

 

J.

 

L.

 

CARAIS

 

MOVEIS

 

E

 

BRINQUEDOS

 

LTDA

 

Item 

 

Especificação

 

Unid

 

Marca

 

Qtd

 

Preço

 

Preço

 

 
 
 

 

ESTADO

 

DE

 

MATO

 

GROSSO

 

DO

 

SUL

 

Organograma:

 

 

Processo

 

Nº

 

06.007.00009

 

 

3504/2024

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA

 

PREGÃO

 

ELETRÔNICO

 

Nº

 

31/2024

 
 

 

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

147

 

/

 

2024

 

No dia 14 do mês de Agosto do ano de 2024, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA -MS, pessoa jurídica de direito público interno,

 

inscrita

 

no

 

CNPJ

 

sob

 

o

 

nº

 

03.173.317/0001-18,

 

na

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA,

 

situada

 

à

 

AV.

 

ANTONIO

 

JOAQUIM DE MOURA ANDRADE, 541, bairro CENTRO, nesta cidade, neste ato representado(a) pelo(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO,

 

CULTURA E ESPORTE, o(a) Sr(a) Giuliana Masculi Pokrywiecki, nesta reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que neste ato

 

denomina-se

 

simplesmente

 

Prefeitura,

 

a

 

empresa

 

J.

 

L.

 

CARAIS

 

MOVEIS

 

E

 

BRINQUEDOS

 

LTDA,

 

09.413.435/0001-32,

 

neste

 

ato

 

representado(a) pelo(a) Sr.(a) , CPF N° , neste ato denominado simplesmente Fornecedor, resolvem em comum e recíproco acordo

 

celebram

 

o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 147 / 2024, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

 

 

Abaixo

 

segue

 

os

 

licitantes

 

que

 

participaram

 

da

 

licitação

 

e

 

que

 

tiveram

 

itens

 

vencedores:

 
 

J.

 

L.

 

CARAIS

 

MOVEIS

 

E

 

BRINQUEDOS

 

LTDA

 

4,5,9,11,15

 

 

A(s) empresa(s) DETENTORA(S) DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o

 

resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Nº14.133/2021, bem como pelo Decreto

 

Municipal

 

nº

 

3.155/2023

 

(Registro

 

de

 

Preços)

 

e,

 

pelas

 

condições

 

do

 

edital,

 

termos

 

da

 

proposta,

 

mediante

 

as

 

cláusulas

 

e

 

condições

 

a

 

seguir

 

estabelecidas:

 
 

 

J.

 

L.

 

CARAIS

 

MOVEIS

 

E

 

BRINQUEDOS

 

LTDA

 
09.413.435/0001-32

 

 
 CLÁUSULA

 
PRIMEIRA

 
-

 
DO

 
OBJETO

 
 

O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:

 
Aquisição

 

de

 

mobiliários

 

para

 

atender

 

a

 

Rede

 

Municipal

 

de

 

Ensino.

 MESA

 

EM

 

"L"

 

NA

 

COR

 

AZUL,

 

MEDINDO

 

NO

 

MÍNIMO

 

4

 

1219

 

X

 

1524

 

X

 

730MM,

 

PODENDO

 

VARIAR

 

+

 

OU

 

-

 

5%,

 

TAMPO ÚNICO (SEM EMENDA) COM CURVA ORGÂNICA

 

POSSIBILITANDO QUE O USUÁRIO FIQUE DENTRO DA

 

MESA

 

EM

 

MADEIRA

 

AGLOMERADA

 

DE

 

25

 

MM

 

DE

 

ESPESSURA

 

REVESTIDO

 

EM

 

AMBAS

 

AS

 

FACES

 

EM

 

LAMINADO MELAMINICO, ENCABEÇADA

 

COM FITA DE

 

BORDA

 

RETA

 

COM

 

2

 

MM

 

DE

 

ESPESSURA

 

NA

 

MESMA

 

COR DO TAMPO. GUIA PASSA CABOS PARA TAMPO

 

INJETADO

 

EM

 

TERMOPLÁSTICO,

 

COMPOSTO

 

POR

 

DUAS

 

PARTES, SENDO A PARTE SUPERIOR EM FORMATO

 

TRIANGULAR, COM OPÇÃO DE TRÊS PASSAGENS DE

 

CABOS

 

DESTACÁVEIS

 

EQÜIDISTANTES

 

120

 

GRAUS

 

E

 

A

 

PARTE

 

INFERIOR

 

EM

 

ANEL

 

DE

 

ENCAIXE

 

COM

 

Ø76

 

MM

 

E

 

TRÊS

 

ORGANIZADORES

 

DE

 

CABOS

 

EQÜIDISTANTES

 

120

 

GRAUS,

 

CADA

 

UM

 

DELES

 

SUBDIVIDIDOS

 

EM

 

DUAS

 

PASSAGENS DE CABOS. CALHA INDIVIDUAL SOB O

 

TAMPO

 

PARA

 

PASSAGEM

 

DE

 

FIAÇÃO

 

COM

 

OPÇÃO

 

PARA LóGICA E ELÉTRICA, E PRÉ -FURAÇÃO PARA

 

TOMADAS

 

EM  TAMPAS  REMOVÍVEIS

 

CONFECCIONADAS

 

EM

 

CHAPA

 

DE

 

AÇO

 

SAE

 

1020

 

COM

 

0,75 MM DE ESPESSURA. PAINÉIS FRONTAIS EM

 

MADEIRA

 

AGLOMERADA

 

DE

 

18

 

MM

 

DE

 

ESPESSURA

 

REVESTIDO EM LAMINADO MELAMINICO. DUAS

 

ESTRUTURAS METÁLICAS

 

COM TRATAMENTO ANTI

 

CORROSIVO POR FOSTATIZAÇÃO E ACABAMENTO EM

 

PINTURA EPóXI DE ALTA RESISTÊNCIA E ABRASÃO,

 

COM COLUNA CENTRAL EM CHAPA DE AÇO DE NO

 

MÍNIMO

 

30

 

X

 

200

 

X

 

1,2

 

MM

 

ESTAMPADO,

 

COM

 

TAMPA

 

 

UNIDADE

 

REGIANI

 

MESA

 

EM

 

L

 

13

 

570,00

 

7410,00

 

Empresa(s)

 

CNPJ

 

/

 

CPF

 

Nome

 

do

 

Representante

 

CPF
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PARA PASSAGEM DE FIAÇÃO INJETADA EM

 

POLIPROPILENO, TRAVESSA SUPERIOR EM TUBO DE

 

AÇO, E TREVESSA INFERIOR DE TUBO DE AÇO

 

ELÍPTICO MED.NO MÍNIMO 20 X 45 X 1,9 MM

 

CONFORMADO COM RAIO MÉDIO DE 1100 MM E

 

PROFUNDIDADE DE

 

640

 

MM

 

COM

 

PONTEIRAS

 

DE

 

ACABAMENTO INJETA DAS EM POLIPROPILENO E

 

SAPATAS

 

REGULÁVEIS,

 

DE

 

ACORDO

 

COM

 

AS

 

NORMAS

 

ABNT

 

NBR

 

13967/1997

 

E

 

NBR

 

14113/1998,

 

NÍVEL

 

5.

 

CADEIRAS

 

SECRETÁRIA

 

FIXA

 

PÉ

 

PALITO,

 

ASSENTO,

 

5

 

ESPUMA

 

INJETADA,

 

ESPESSURA

 

DA

 

ESPUMA

 

DO

 

ASSENTO: MÍNIMO4 CM, DIMENSÃO: LARGURA X

 

PROFUNDIDADE MÍNIMO -

 

41 CM

 

X 39

 

CM ENCOSTO,

 

DIMENSÃO: ALTURA X LARGURA MÍNIMO -

 

28 CM X 36

 

CM

 

-

 
ESPESSURA

 
DA

 
ESPUMA

 
DO

 
ENCOSTO

 
MÍNIMO:

 
4

 
CM

 

ARMÁRIO
 

EM
 

MADEIRA
 

ALTO,
 

CONFECCIONADO
 

EM
 

9 LAMINADO MELAMÍNICO, 25MM DE ESPESSURA, 
ACABAMENTO

 
ARREDONDADO

 
EM

 
POST-FORMING

 
A

 180º,

 

18MM

 

DE

 

ESPESSURA,

 

02

 

PORTAS

 

DE

 

ABRIR,

 
CHAVE,

 

05

 

PRATELEIRAS

 

REGULÁVEIS,

 

DOBRADIÇAS

 

DE PRESSÃO NIQUELADAS, BASE EM TUBO

 

INDUSTRIAL, SEÇÃO RETANGULAR, TRA TAMENTO

 

FOSFATIZANTE, PINTURA ELETROTÁSTICA, COR

 

PRETO, SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL,

 

LAMINADO COR CASCA DE OVO, 500 X 900 X

 

1900MM.

 

MESA

 

DE

 

REUNIÃO

 

RETANGULAR,

 

MADEIRA

 

11

 

AGLOMERADA

 

DE ALTA RESISTÊNCIA, REVESTIDA EM

 

LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO, ESPESSURA

 

MÍNIMA 25MM, BORDA EM POST-FORMING 180º,

 

ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO, PINTURA EM

 

EPOXI-Pó, COR PRETO, SAPATA REGULADORA DE

 

NÍVEL

 

EM

 

NYLON,

 

COR

 

ARGILA,

 

MÍNIMO:

 

3000

 

X

 

1200

 

X

 

720

 

A

 

750MM,

 

CONFORME NORMA

 

NBR

 

13966.

 

CADEIRAS

 

SECRETÁRIA

 

FIXA

 

PÉ

 

PALITO,

 

ASSENTO,

 

15

 

ESPUMA

 

INJETADA,

 

ESPESSURA

 

DA

 

ESPUMA

 

DO

 

ASSENTO: MÍNIMO4 CM, DIMENSÃO: LARGURA X

 

PROFUNDIDADE MÍNIMO -

 

41 CM

 

X 39

 

CM ENCOSTO,

 

DIMENSÃO: ALTURA X LARGURA MÍNIMO -

 

28 CM X 36

 

CM

 

-

 

ESPESSURA

 

DA

 

ESPUMA

 

DO

 

ENCOSTO

 

MÍNIMO:

 

4

 

CM

 

 
 
 
 
 

UNIDADE

 

AVM

 

CADEIRAS

 

SECRETA

 
 
 
 
 

UNIDADE  REGIANI
 

ARMARIO
 

ALTO  
 
 
 
 
 
 
 

 

UNIDADE

 

REGIANI

 

MESA

 

DE

 

REUN

 
 
 
 
 
 

UNIDADE

 

AVM

 

CADEIRAS

 

SECRETA

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

312

 

104,00

 

32448,00

 

 
 
 
 
 

6  890,00  5340,00  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

3

 

1209,00

 

3627,00

 

 
 
 
 
 

 

104

 

104,00

 

10816,00
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Total:

 

R$

 

59641,00

 
 
 

 

CLAUSULA

 

TERCEIRA

 

-

 

DO

 

óRGÃO

 

GERENCIADOR

 

E

 

PARTICIPANTE

 
 

3.1

 

O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE do Município de Nova Andradina, Estado

 

do Mato

 

Grosso

 

do Sul,

 

conforme

 

art. 4º

 

e

 

5º do

 

Decreto

 

Municipal

 

3.155/2023.

 
 

3.1.1

 

A Ata de Registro de Preços, será utilizada pela o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE conforme descrito

 

no

 

art.

 

4º

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

QUARTA

 

-

 

DA

 

ADESÃO

 

À

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 
 

4.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não tenha participado do

 

procedimento, desde que cumpridos os requisitos descritos no §2°, 3°, 4° e 5° do art. 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no art. 87 do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

QUINTA

 

–

 

VALIDADE,

 

FORMALIZAÇÃO

 

DA

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

E

 

CADASTRO

 

RESERVA

 
 

5.1

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da data de publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
observado o regramento previsto na Ata de Registro de Preço, podendo ser prorrogada por igual período (art. 84 da Lei nº

 

14. 133/2021), 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

 
 

5.1.1

 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará

 

no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

 

plurianual,

 

quando

 

ultrapassar

 

1

 

(um)

 

exercício

 

financeiro.;

 
 

5.1.2
 

Na
 

formalização
 

do contrato
 

ou
 

do instrumento
 

substituto
 

deverá haver
 

a
 

indicação da
 

disponibilidade
 

dos créditos
 

 
orçamentários

 
respectivos.

 
 

5.1.3

 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o

 

limite

 

do

 

quantitativo

 

original.

 
 

5.1.4

 

O

 

ato

 

de

 

prorrogação

 

da

 

vigência

 

da

 

ata

 

deverá

 

indicar

 

expressamente

 

o

 

prazo

 

de

 

prorrogação

 

e

 

o

 

quantitativo

 

renovado,

 

desde

 

que

 

haja

 

a

 

determinação

 

expressa

 

quanto

 

a

 

renovação

 

do

 

quantitativo.

 
 

5.2

 

A

 

contratação

 

com

 

os

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata

 

será

 

formalizada

 

pelo

 

órgão

 

ou

 

pela

 

entidade

 

interessada

 

por

 

intermédio

 

de

 

instrumento

 

contratual,

 

emissão

 

de

 

nota

 

de

 

empenho

 

de

 

despesa,

 

autorização

 

de

 

compra

 

ou

 

outro

 

instrumento

 

hábil,

 

conforme

 

o

 

art.

 

95

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.2.1

 

O

 

instrumento

 

contratual

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

item

 

5.2.

 

deverá

 

ser

 

assinado

 

no

 

prazo

 

de

 

validade

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços.

 
 

5.3

 

Os

 

contratos

 

decorrentes

 

do

 

sistema

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

poderão

 

ser

 

alterados,

 

observado

 

o

 

art.

 

124

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.4

 

Após

 

a

 

homologação

 

da

 

licitação

 

ou

 

da

 

contratação

 

direta,

 

deverá

 

ser

 

observada

 

a

 

seguinte

 

condição

 

para

 

formalização

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços:

 
 

5.4.1

 

Será

 

respeitada,

 

nas

 

contratações,

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação

 

dos

 

licitantes

 

ou

 

dos

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata.

 
 

5.5

 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

 

adjudicatário

 

antecederão

 

aqueles

 

que

 

mantiverem

 

sua

 

proposta

 

original.

 
 

5.6

 

A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver necessidade de

 

contratação

 

dos

 

licitantes

 

remanescentes,

 

nas

 

seguintes

 

hipóteses:

 
 

5.6.1

 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no

 

aviso

 

de contratação direta; e

 
 

5.6.2

 

Quando

 

houver

 

o

 

cancelamento

 

do

 

registro

 

do

 

licitante

 

ou

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

nas

 

hipóteses

 

legais.

 
 

5.7

 

Homologado o resultado da licitação ou da formalização da ATA, o li citante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias

 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela

 

fixado,

 

sob pena de decadência do

 

direito à contratação, sem

 

prejuízo das

 

sanções previstas na Lei nº 14.133,

 

de 2021.

 
 

5.8

 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado

 

ou

 

do

 

fornecedor

 

convocado,

 

desde

 

que:
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a)

 

a

 

solicitação

 

seja

 

devidamente

 

justificada

 

e

 

apresentada

 

dentro

 

do

 

prazo;

 

e

 
 

b)

 

a

 

justificativa

 

apresentada

 

seja

 

aceita

 

pela

 

Administração.

 
 

5.9

 

A

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

será

 

assinada

 

por

 

meio

 

de

 

assinatura

 

digital.

 
 

5.10

 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

 

Administração

 

a

 

contratar,

 

facultada

 

a

 

realização

 

de

 

licitação

 

específica

 

para

 

a

 

aquisição

 

pretendida,

 

desde

 

que

 

devidamente

 

justificada.

 
 

5.11

 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à

 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

 

condições

 

propostas

 

pelo

 

primeiro

 

classificado.

 
 

5.12

 

Na

 

hipótese

 

de

 

nenhum

 

dos

 

licitantes,

 

nos

 

termos

 

do

 

art.

 

90

 

da

 

Lei

 

14.133/2021,

 

a

 

Administração,

 

observados

 

o

 

valor

 

estimado

 

e sua eventual

 

atualização nos

 

termos do

 

edital ou

 

do aviso

 

de contratação direta,

 

poderá:

 
 

5.12.1

 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,

 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, nos termos do § 7°. do art. 16 do Decreto Municipal nº 3.788

 

/2023;

 

ou

 
 

5.12.2

 

Não

 

havendo

 

êxito

 

nas

 

negociações,

 

o

 

órgão

 

gerenciador

 

deverá

 

proceder

 

à

 

revogação

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços,

 

adotando

 

de

 

imediato

 

as

 

medidas

 

cabíveis

 

para

 

a

 

satisfação

 

da

 

necessidade

 

administrativa.

 

 
 

CLAUSULA

 

SEXTA

 

–

 

ALTERAÇÃO

 

OU

 

ATUALIZAÇÃO

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

6.1

 

A

 

prerrogativa

 

atinente

 

ao

 

presente

 

tópico

 

observará

 

a

 

redação

 

do

 

art.

 

75

 

ao

 

78

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

SETIMA

 

–

 

MODELO

 

DE

 

EXECUÇÃO,

 

ENTREGA,

 

LOCAL,

 

CONDIÇÕES

 

E

 

RECEBIMENTO

 
 

7.1
 

O Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela devendo constar: a data, 
o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo 
efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota 
de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preço.

 
7.1.1

 

O prazo de entrega para a entrega dos insumos será de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota 
de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

 
 

7.2

 

A 

 

contratada obriga-se para o fornecimento dos insumos estar em conformidade com as especificações descritas na Proposta de 
Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira respo nsabilidade substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações.

 
 

7.3

 

Deverá fazer a substituição dos serviços recusado pelo órgão e/ou instituição, sem qualquer ônus para a Administração, quando

 

apresentarem divergência das especificações apresentadas, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação.

 
 

7.4

 

Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas

 

decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.

 
 

7.5

 

A contratada deverá observar a quantidade especifica por caixa, bem como, a mil gramagem correta.

 
 

7.6

 

Fica a empresa ciente de que a Secretaria Municipal Responsável  NÃO realizará a busca de nenhum produto, cabendo o envio 
pela empresa responsável ao fornecimento, e no prazo estipulado, tendo em vista se tratar de atendimento a determinação judicial.

 
 

7.7

  

–

 

Do Recebimento

 
 

7.7.1

 

O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com o art. 140 da Lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

 
 

7.7.2

 

Cada entrega, será recebida provisoriamente e de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização do 
contrato, no prazo de até 03 (três) dias, contados da data e recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

 

neste Termo de Referência e na proposta.

 
 

7.7.3

 

Quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, os serviços poderão ser 
corrigidos,

 

refeitos ou substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, cuja contagem se iniciará a partir da notificação da contratada, às

 

suas 
custas e, no caso de não serem atendidas as determinações, deverão ser rejeitadas, sem prejuízo de

 

aplicação das penalidades.

 
 

7.7.4

 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 
descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
 

7.7.5

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.7.6

 

Deverá ser designado servidor ou comissão responsável pela gestão do contrato e acompanhamento e fiscalização da entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

 

regularização de falhas ou defeitos observados.

 
 

7.7.7

 

Os produtos deverão

 

ser entregues acompanhados de notas fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela 
devendo constar o número da Ata de Registro de Preços, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além 
das indicações referentes a: fabricante, marca, procedência e prazo de garantia.

 
 

7.8

 

Da Garantia

 
 

7.8.1

 

A empresa deverá garantir a qualidade dos produtos, devendo substituir, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má 
qualidade resultante do transporte inadequado quando da entrega.

 
 

7.9

 

Da Garantia da Execução

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 
 

7.10

 

Da Subcontratação

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
 

CLAUSULA

 

OITAVA

 

-

 

CANCELAMENTO

 

DO

 

REGISTRO

 

DO

 

LICITANTE

 

VENCEDOR

 

E

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

8.1

 

A Ata de Registro de Preço será cancelada, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.788/2023, por decurso do

 

prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa da Secretaria Municipal solicitante deste

 

Município

 

quando:

 
 

8.1.1

 

A licitante não formalizar o contrato decorrente do registro de preços e/ou não retirar o instrumento equivalente no prazo

 

estipulado ou descumprir exigências da

 

Ata de Registro de Preços, sem

 

justificativa aceitável;

 
 

8.1.2

 

Ocorrer

 

qualquer

 

das

 

hipóteses

 

de

 

inexecução

 

total

 

ou

 

parcial

 

do

 

instrumento

 

pactuado;

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.1.4
 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 137, 138, 139, 155
 

a 163 da Lei n. 14.133/2021, item 16 do Edital; 
 8.1.5

 

Por

 

razão

 

de

 

interesse

 

público,

 

devidamente

 

motivado.

 
 

8.2

 

Cancelado

 

o

 

Registro

 

de

 

Preço

 

induzirá

 

na

 

convocação

 

da

 

fornecedora

 

com

 

classificação

 

imediatamente

 

subsequente.

 
 

8.3

 

Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

 

contados

 

da

 

notificação

 

ou

 

publicação.

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.4

 

As

 

demais

 

prerrogativas

 

inerentes

 

ao

 

presente

 

tópico

 

se

 

encontram

 

delimitadas

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.788/2023.

 
 

8.5

 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 155 e incisos da

 

Lei

 

n.

 

14.133/21.

 
 

8.6

 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os li citantes que

 

compõem

 

o

 

cadastro

 

de

 

reserva,

 

observada

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação.

 

 
 

CLAUSULA

 

NONA

 

-

 

DA

 

CONTRATAÇÃO

 
 

9.1

 

As obrigações decorrentes do fornecimento/execução do produto/serviço constantes do Registro de Preços serão firmadas com o

 

Município

 

de

 

Nova

 

Andradina,

 

observada

 

as

 

condições

 

estabelecidas

 

no

 

edital

 

e

 

no

 

que

 

dispõe

 

o

 

art.

 

95

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº.14.133/21,

 

e

 

será

 

formalizada

 

através

 

de:

 
 

a)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

quando

 

a

 

entrega

 

não

 

envolver

 

obrigações

 

futuras;

 
 

b)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente

 

e

 

contrato

 

de

 

fornecimento,

 

quando

 

presentes

 

obrigações

 

futuras.

 
 

9.2

 

Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato, observado, obrigatoriamente, os valores

 

registrados

 

em

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

–

 

DA

 

DOTAÇÃO

 

ORÇAMENTÁRIA

 
 

10.1 As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo da Prefeitura Municipal de Nova Andradina,

 

através do(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, detentora da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de

 

Trabalho,

 

Elementos

 

de

 

Despesas

 

e

 

Fontes

 

de

 

Recursos

 

constarão

 

nas

 

respectivas

 

notas

 

de

 

empenho,

 

contrato

 

ou

 

documento
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equivalente,

 

observada

 

as

 

condições

 

estabelecidas

 

no

 

edital

 

e

 

ao

 

que

 

dispõe

 

o

 

artigo

 

95,

 

da

 

Lei

 

Federal

 

n°

 

14.133/21

 

e

 

alterações.

 

 

 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

PRIMEIRA

 

–

 

DO

 

PAGAMENTO

 
 

11.1

 

O

 

valor

 

decorrente

 

da

 

execução

 

do

 

objeto

 

desta

 

ATA

 

é

 

de

 

59641

 
 

11.2

 

O fornecimento deverá ser realizado devidamente acompanhado da Nota Fiscal contendo a descrição completa dos itens

 

(idêntica à contida no contrato). Deverá, ainda, constar nos dados adicionais: o número do Processo, Contrato e/ou Ata de Registro de

 

Preços

 

e

 

o

 

número

 

do

 

Empenho,

 

Autorização

 

de

 

Fornecimento

 

e/ou

 

Pedido.

 
 

11.3

 

A

 

empresa

 

contratada

 

emitirá

 

nota

 

fiscal

 

correspondente

 

aos

 

produtos/serviços,

 

devendo

 

protocolá-la

 

juntamente

 

com

 

o

 

pedido

 

e os documentos de Regularidade Fiscal, de forma eletrônica (arquivo PDF ou XML), através do Portal de eletrônico –

 

Nova Andradina,

 

disponível no endereço eletrônico protocolo@pmna.ms.gov.br, ou pessoalmente no Almoxarifado Central, sito a Avenida Antônio Joaquim

 

de Moura

 

Andrade, 1008

 

(MS-

 

134),

 

Centro, Nova Andradina/MS

 

-

 

CEP 79.750-000..

 
 

11.3.1

 

A

 

não

 

realização

 

do

 

protocolo

 

eletrônico

 

da

 

Nota

 

Fiscal

 

pela

 

contratada/detentora

 

da

 

ata,

 

em

 

até

 

03

 

(três)

 

dias,

 

contabilizados

 

a partir

 

da emissão

 

da “NF”,

 

resultará

 

em sanção,

 

ensejando no

 

cancelamento da

 

ata

 

ou rescisão

 

contratual.

 
 

11.3.2

 

Compete ao licitante/fornecedor, após a ratificação do instrumento contratual ou ata de registro de preço, encaminhar ao Dep .

 

de Contratos eventual alteração referente a razão social da pessoa jurídica, sob pena de não processamento e devolução da Nota Fiscal

 

até

 

que

 

haja

 

a

 

devida

 

correção.

 
 

11.4

 

Recebida

 

a

 

Nota

 

Fiscal

 

no

 

Almoxarifado,

 

será

 

realizada

 

conferência

 

preliminar

 

dos

 

produtos/serviços

 

para

 

que

 

seja

 

encaminhada

 

ao

 

Fiscal

 

do

 

Contrato.

 
 

11.5

 

O Fiscal, após a conferência definitiva, atesta a Nota Fiscal de forma conjunta com Servidores indicados pela Administração e

 

realiza seu encaminhamento aos Setores competentes para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a

 

contar

 

do

 

protocolo.

 
 

11.6
 

Deverão ser seguidas todas as determinações contidas no Decreto Municipal nº 3.336/2024 publicado no sítio do Município de
 

Nova Andradina, dia 24 de janeiro de 2024 Ano IX nº 1748. Alicerçadas ainda a prerrogativa inserta no art. 92, XVI quanto ao ônus da  
contratada

 
em

 
manter,

 
durante

 
toda

 
a

 
execução

 
do

 
contrato,

 
em

 
compatibilidade

 
com

 
as

 
obrigações

 
por

 
ele

 
assumidas,

 
todas

 
as

 condições exigidas para

 

a habilitação na

 

licitação, ou para

 

a qualificação, na

 

contratação direta.

 
 

11.7

 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas relacionadas à cadeia produtiva como: custo,

 

transporte, entrega, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais,

 

trabalhistas,

 

fiscais,

 

encargos

 

comerciais

 

ou

 

de

 

qualquer

 

natureza,

 

acessórios

 

e/ou

 

necessários

 

à

 

execução

 

do

 

objeto

 

contratado,

 

ainda

 

que

 

não

 

especificados no

 

Edital e

 

anexos, observada

 

ainda

 

a prerrogativa

 

inserta no

 

art. 121

 

da

 

Nova Lei

 

de Licitações.

 
 

11.8

 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o

 

pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus

 

decorrente

 

do

 

atraso

 

na

 

regularização

 

para

 

o

 

ente

 

contratante.

 
 

11.9

 

Em caso de erro, a nota fiscal será devolvida à contratada e o prazo retornará à contagem inicial. P.único –

 

O pagamento será

 

realizado obrigatoriamente na conta corrente e

 

no CNPJ da pessoa jurídica Contratada, haja vista a instituição financeira rejeitar o

 

pagamento

 

se

 

houver

 

divergência

 

no

 

CNPJ

 

e

 

Conta

 

–

 

ambos

 

devem

 

estar

 

atrelados

 

exclusivamente

 

à

 

Contratada,

 

seja

 

ela

 

matriz

 

ou

 

filial.

 
 

11.10

 

Em

 

atenção

 

e

 

obediência

 

ao

 

Princípio

 

da

 

Legalidade,

 

nos

 

termos

 

da

 

Instrução

 

Normativa

 

RFB

 

nº

 

2145,

 

de

 

26

 

de

 

junho

 

de

 

2023, o Ente Público Municipal realizará retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a

 

pessoas

 

jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação

 

de serviços em geral, incluindo obras da construção

 

civil.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEGUNDA

 

–

 

DAS

 

PENALIDADES

 

(Decreto

 

Municipal

 

N°

 

3.331/2024

 

e

 

arts.

 

155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n°14.133/2021)

 
 

12.1

 

onsideradas

 

as

 

prerrogativas

 

administrativas,

 

provenientes

 

do

 

Título

 

III,

 

Capítulo

 

IV

 

(art.

 

104

 

–

 

Das

 

Prerrogativas

 

da

 

Administração), vide Lei nº 14.133/2021, em atenção ao exposto no Tópico 16. (Sanções Administrativas) do Edital, documento anexo ao

 

presente instrumento, a contratante, garantida a prévia defesa, poderá aplicar

 

à contratada as seguintes sanções:

 
 

12.1.1

 

Der causa à

 

inexecução parcial

 

do contrato;

 
 

12.1.2

 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos

 

ou

 

ao

 

interesse

 

coletivo;

 
 

12.1.3

 

Der causa

 

à

 

inexecução

 

total

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.5

 

Apresentar

 

documentação

 

falsa

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

execução

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.6

 

Praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato;
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12.1.7

 

Comportar-se

 

de

 

modo

 

inidôneo

 

ou

 

cometer

 

fraude

 

de

 

qualquer

 

natureza;

 
 

12.1.8

 

Praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.5°

 

da

 

Lei

 

n°

 

12.846,

 

de

 

1°

 

de

 

agosto

 

de

 

2013.

 
 

12.1.9

 

entregar

 

de

 

objeto

 

com

 

vícios

 

ou

 

defeitos

 

ocultos

 

que

 

o

 

tornem

 

impróprio

 

ao

 

uso

 

a

 

que

 

é

 

destinado,

 

ou

 

diminuam-lhe

 

o

 

valor

 

ou,

 

ainda,

 

fora

 

das

 

especificações

 

contratadas;

 
 

12.2

 

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções

 

previstas

 

nos

 

incisos

 

I,

 

III,

 

III,

 

IV

 

do

 

art.

 

156.

 
 

12.2.1

 

As

 

sanções

 

de

 

advertência,

 

impedimento

 

de

 

licitar

 

e

 

contratar

 

e

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

para

 

licitar

 

ou

 

contratar

 

poderão

 

ser

 

aplicadas,

 

cumulativamente

 

ou

 

não,

 

à

 

penalidade

 

de

 

multa

 

compensatória.

 
 

12.3

 

Será

 

aplicada

 

MULTA

 

MORATóRIA

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

na

 

execução

 

do

 

contrato,

 

na

 

seguinte

 

forma:

 
 

12.3.1

 

De

 

2%

 

(dois

 

por

 

cento)

 

por

 

dia

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

sobre

 

o

 

valor

 

da

 

parcela

 

inadimplida,

 

até

 

o

 

limite

 

de

 

30

 

(trinta)

 

dias;

 
 

12.3.2

 

De

 

1%

 

(um

 

por

 

cento)

 

por

 

dia

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

sobre

 

o

 

valor

 

total

 

do

 

contrato,

 

até

 

o

 

máximo

 

de

 

30%

 

(trinta

 

por

 

cento),

 

pela

 

inobservância

 

do

 

prazo

 

fixado para

 

apresentação,

 

suplementação

 

ou

 

reposição

 

da

 

garantia.

 
 

12.3.2.1

 

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

 

cumprimento irregular de

 

suas cláusulas,

 

conforme dispõe o

 

inciso I

 

do art.

 

137 da Lei

 

n. 14.133,

 

de 2021.

 
 

12.4

 

A

 

MULTA

 

COMPENSATóRIA

 

será

 

aplicada

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

descumprimento

 

de

 

obrigações

 

contratuais

 

ou

 

nos

 

casos

 

decorrentes

 

de

 

atos

 

praticados

 

no

 

procedimento

 

licitatório,

 

por

 

qualquer

 

das

 

infrações

 

administrativas

 

previstas

 

no

 

art.

 

155

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das

 

eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de

 

19 de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

12.5

 
As

 
penalidades

 
de

 
multa

 
moratória e

 
multa

 
compensatória não

 
serão

 
cumuladas.

 
 

12.6 A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de  2021.

 
 

12.7

 

Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de

 

sua publicação no Diário Oficial do Município de Nova Andradina/MS, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito

 

existente,

 

a

 

critério

 

da

 

licitante.

 
 

12.8

 

Se

 

a

 

multa

 

aplicada

 

e

 

as

 

indenizações

 

cabíveis

 

forem

 

superiores

 

ao

 

valor

 

de

 

pagamento

 

eventualmente

 

devido

 

pela

 

Administração

 

ao

 

contratado,

 

além

 

da

 

perda

 

desse

 

valor,

 

a

 

diferença

 

será

 

descontada

 

da

 

garantia

 

prestada

 

ou

 

será

 

cobrada

 

judicialmente.

 
 

12.9

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações administrativas

 

relacionadas

 

no

 

Art.7º,

 

Incisos

 

I

 

ao

 

V.,

 

quando

 

não

 

se

 

justificar

 

a

 

imposição

 

de

 

penalidade

 

mais

 

grave,

 

e

 

impedirá

 

o

 

responsável

 

de

 

licitar

 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de Nova Andradina/MS, obedecida a seguinte gradação,

 

definida

 

estabelecidos

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

3.331/2024,

 

de

 

19

 

de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

12.10

 

Se

 

a

 

multa

 

aplicada

 

e

 

as

 

indenizações

 

cabíveis

 

forem

 

superiores

 

ao

 

valor

 

de

 

pagamento

 

eventualmente

 

devido

 

pela

 

Administração

 

ao

 

contratado,

 

além

 

da

 

perda

 

desse

 

valor,

 

a

 

diferença

 

será

 

descontada

 

da

 

garantia

 

prestada

 

ou

 

será

 

cobrada

 

judicialmente.

 
 

12.11

 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações

 

administrativas relacionadas no Art. 5º, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a

 

seguinte gradação,

 

definida

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

3.331/2024,

 

de

 

19

 

de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

Parágrafo

 

único.

 

Nas

 

infrações

 

administrativas

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

inciso

 

I

 

deste

 

artigo

 

deverá

 

ser

 

obedecida

 

a

 

seguinte

 

gradação:

 

I

 

-

 

apresentar

 

declaração

 

ou

 

documentação

 

falsa

 

exigida

 

para

 

o

 

certame

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

licitação

 

ou

 

a

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

5

 

(cinco)

 

anos;

 

II

 

-

 

fraudar

 

a

 

licitação

 

ou

 

praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

III

 

-

 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: pena -

 

declaração de inidoneidade de até 6 (seis) anos;

 

IV

 

-

 

praticar

 

atos

 

ilícitos

 

com

 

vistas

 

a

 

frustrar

 

os

 

objetivos

 

da

 

licitação:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

5

 

(cinco)

 

anos;

 

V

 

-

 

praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.

 

5º

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº

 

12.846,

 

de

 

1º

 

de

 

agosto

 

de

 

2013:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos.

 
 

12.12

 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto Municipal n° 3.331/2024, de 19 de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

TERCEIRA

 

–

 

DA

 

PUBLICIDADE

 
 

13.1

 

A

 

publicação

 

do

 

presente

 

instrumento

 

será

 

incumbida

 

à

 

contratante

 

nos

 

termos

 

e

 

condições

 

previstas

 

na

 

Lei

 

nº

 

14.133/2021.
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CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUARTA

 

–

 

DOS

 

CASOS

 

OMISSOS

 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021e Decretos

 

Municipais atinentes aos certames licitatórios, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

 

contidas na

 

Lei nº 8.078, de

 

1990 –

 

Código de

 

Defesa do Consumidor

 

–

 

e normas e

 

princípios gerais dos

 

contratos.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUINTA

 

–

 

DAS

 

OBRIGAÇÕES

 

PERTINENTES

 

À

 

LGPD

 
 

15.1

 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham

 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta

 

no

 

procedimento

 

de

 

contratação,

 

independentemente

 

de

 

declaração

 

ou

 

de

 

aceitação

 

expressa.

 
 

15.2

 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e

 

com

 

os

 

princípios

 

do

 

art.

 

6º

 

da

 

LGPD.

 
 

15.3

 

É

 

vedado

 

o

 

compartilhamento

 

com

 

terceiros

 

dos

 

dados

 

obtidos

 

fora

 

das

 

hipóteses

 

permitidas

 

em

 

Lei.

 
 

15.4

 

A

 

Administração

 

deverá

 

ser

 

informada

 

no

 

prazo

 

de

 

5

 

(cinco)

 

dias

 

úteis

 

sobre

 

todos

 

os

 

contratos

 

de

 

sub-operação

 

firmados

 

ou

 

que

 

venham

 

a

 

ser

 

celebrados

 

pelo

 

Contratado.

 
 

15.5

 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá -los, com exceção das

 

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

 

cumprimento de obrigações legais

 

ou contratuais e

 

somente enquanto não prescritas

 

essas obrigações.

 
 

15.6

 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da

 

LGPD.

 

 
 CLAUSULA

 
DÉCIMA

 
SEXTA

 
–

 
DO

 
FORO

 
 

16.1 Fica eleito o foro da comarca de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais

 

privilegiado

 

que

 

seja

 

para

 

processar

 

as

 

questões

 

resultantes

 

desta

 

licitação

 

e

 

que

 

não

 

possam

 

ser

 

dirimidas

 

administrativamente.

 

 
 

Nova

 

Andradina,14

 

de

 

Agosto

 

de

 

2024

 
 
 
 
 

 

J.

 

L.

 

CARAIS

 

MOVEIS

 

E

 

BRINQUEDOS

 

LTDA

 

09.413.435/0001-32

 

Giuliana

 

Masculi

 

Pokrywiecki

 

ORDENADOR

 

DE

 

DESPESAS

 

SECRETARIA

 

M.

 

EDUCAÇÃO,

 

CULTURA

 

E

 

ESPORTE

 
 
 
 

 
 

 

MEMBRO

 

KATIUSCIA

 

DE

 

SOUZA

 

LIMA

 
 
 

 
 

MEMBRO

 

INGRID

 

GOUVEIA

 

LIMA
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MEMBRO  
OSMAR

 
FERREIRA

 
DA

 
NOBREGA

 
 
 

 
 

AGENTE_CONTRATACAO

 

RODRIGO

 

HENRIQUE

 

DE

 

OLIVEIRA
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Nome

 

da

 

empresa

 

Itens

 

FORNECEDOR:

 

G

 

&

 

J

 

REPRESENTACAO

 

LTDA

 

Item 

 

Especificação

 

Unid

 

Marca

 

Qtd

 

Preço

 

Preço

 

 
 
 

 

ESTADO

 

DE

 

MATO

 

GROSSO

 

DO

 

SUL

 

Organograma:

 

 

Processo

 

Nº

 

06.007.00009

 

 

3504/2024

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA

 

PREGÃO

 

ELETRÔNICO

 

Nº

 

31/2024

 
 

 

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

148

 

/

 

2024

 

No dia 14 do mês de Agosto do ano de 2024, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA -MS, pessoa jurídica de direito público interno,

 

inscrita

 

no

 

CNPJ

 

sob

 

o

 

nº

 

03.173.317/0001-18,

 

na

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA,

 

situada

 

à

 

AV.

 

ANTONIO

 

JOAQUIM DE MOURA ANDRADE, 541, bairro CENTRO, nesta cidade, neste ato representado(a) pelo(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO,

 

CULTURA E ESPORTE, o(a) Sr(a) Giuliana Masculi Pokrywiecki, nesta reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que neste ato

 

denomina-se

 

simplesmente

 

Prefeitura,

 

a

 

empresa

 

G

 

&

 

J

 

REPRESENTACAO

 

LTDA,

 

55.017.923/0001-48,

 

neste

 

ato

 

representado(a)

 

pelo

 

(a)

 

Sr.(a) , CPF N° , neste ato denominado simplesmente Fornecedor, resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA

 

DE REGISTRO

 

DE PREÇOS

 

N° 148

 

/ 2024,

 

mediante às

 

cláusulas e

 

condições

 

aqui estipuladas.

 

 

Abaixo

 

segue

 

os

 

licitantes

 

que

 

participaram

 

da

 

licitação

 

e

 

que

 

tiveram

 

itens

 

vencedores:

 
 

G

 

&

 

J

 

REPRESENTACAO

 

LTDA

 

1,2

 

 

 

A(s) empresa(s) DETENTORA(S) DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o

 

resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Nº14.133/2021, bem como pelo Decreto

 

Municipal

 

nº

 

3.155/2023

 

(Registro

 

de

 

Preços)

 

e,

 

pelas

 

condições

 

do

 

edital,

 

termos

 

da

 

proposta,

 

mediante

 

as

 

cláusulas

 

e

 

condições

 

a

 

seguir

 

estabelecidas:

 
 

Empresa(s)

 

CNPJ

 

/

 

CPF

 

Nome

 

do

 

Representante

 

CPF

 

G

 
&

 
J

 
REPRESENTACAO

 
LTDA

 
55.017.923/0001-48

   

 
 
 

CLÁUSULA

 

PRIMEIRA

 

-

 

DO

 

OBJETO

 
 

O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:

 

Aquisição

 

de

 

mobiliários

 

para

 

atender

 

a

 

Rede

 

Municipal

 

de

 

Ensino.

 
Quadro

 

linha

 

profissional,

 

confeccionado

 

com

 

MDF

 

de

 

1

 

no

 

mínimo

 

9mm,

 

sobreposto

 

por

 

laminado

 

melamínico,

 

para

 

uso

 

de

 

pincel

 

próprio

 

para

 

quadro

 

branco, moldura em alumínio com cantoneiras

 

arredondadas em ps, com abotoaduras para

 

acabamento.

 

Deverá

 

acompanhar

 

o

 

produto

 

suporte

 

de pincel/apagador removível e deslizantes sobre

 

frisos da moldura e cantos arredondados; Deverá

 

possuir suporte para ser instalado na horizontal ou

 

vertical.

 

QUADRO BRANCO LISO 1,20 X 3,00M

 

2

 

Quadro

 

linha

 

profissional,

 

confeccionado

 

com

 

MDF

 

de

 

no mínimo 9mm, sobreposto por laminado

 

melamínico,

 

para

 

uso

 

de

 

pincel

 

próprio

 

para

 

quadro

 

branco, moldura em alumínio com cantoneiras

 

arredondadas em ps, com abotoaduras para

 

acabamento.

 

Deverá

 

acompanhar

 

o

 

produto

 

suporte

 

de pincel/apagador removível e deslizantes sobre

 

frisos da moldura e cantos arredondados; Deverá

 

possuir suporte para ser instalado na horizontal ou

 

vertical.

 

 

Unidades 

 

GFX

 

GFX

 

22

 

360,00

 

7920,00

 

 
 
 
 
 
 
 

 

UNIDADE 

 

GFX

 

GFX

 

36

 

560,00

 

20160,00

 

 

Total:

 

R$

 

28080,00

 
 
 
 

CLAUSULA

 

TERCEIRA

 

-

 

DO

 

óRGÃO

 

GERENCIADOR

 

E

 

PARTICIPANTE
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3.1

 

O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE do Município de Nova Andradina, Estado

 

do Mato

 

Grosso

 

do Sul,

 

conforme

 

art. 4º

 

e

 

5º do

 

Decreto

 

Municipal

 

3.155/2023.

 
 

3.1.1

 

A Ata de Registro de Preços, será utilizada pela o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE conforme descrito

 

no

 

art.

 

4º

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

QUARTA

 

-

 

DA

 

ADESÃO

 

À

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 
 

4.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não tenha participado do

 

procedimento, desde que cumpridos os requisitos descritos no §2°, 3°, 4° e 5° do art. 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no art. 87 do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

QUINTA

 

–

 

VALIDADE,

 

FORMALIZAÇÃO

 

DA

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

E

 

CADASTRO

 

RESERVA

 
 

5.1

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da data de publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
observado o regramento previsto na Ata de Registro de Preço, podendo ser prorrogada por igual período (art. 84 da Lei nº

 

14. 133/2021), 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

 
 

5.1.1

 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará

 

no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

 

plurianual,

 

quando

 

ultrapassar

 

1

 

(um)

 

exercício

 

financeiro.;

 
 

5.1.2

 

Na

 

formalização

 

do

 

contrato

 

ou

 

do

 

instrumento

 

substituto

 

deverá

 

haver

 

a

 

indicação

 

da

 

disponibilidade

 

dos

 

créditos

 

orçamentários

 

respectivos.

 
 

5.1.3

 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o

 

limite

 
do

 
quantitativo

 
original.

 
 

5.1.4 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente  o  prazo  de  prorrogação  e  o  quantitativo  renovado,  desde

 
que

 
haja

 
a

 
determinação

 
expressa

 
quanto

 
a

 
renovação

 
do

 
quantitativo.

 
 

5.2

 

A

 

contratação

 

com

 

os

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata

 

será

 

formalizada

 

pelo

 

órgão

 

ou

 

pela

 

entidade

 

interessada

 

por

 

intermédio

 

de

 

instrumento

 

contratual,

 

emissão

 

de

 

nota

 

de

 

empenho

 

de

 

despesa,

 

autorização

 

de

 

compra

 

ou

 

outro

 

instrumento

 

hábil,

 

conforme

 

o

 

art.

 

95

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.2.1

 

O

 

instrumento

 

contratual

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

item

 

5.2.

 

deverá

 

ser

 

assinado

 

no

 

prazo

 

de

 

validade

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços.

 
 

5.3

 

Os

 

contratos

 

decorrentes

 

do

 

sistema

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

poderão

 

ser

 

alterados,

 

observado

 

o

 

art.

 

124

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.4

 

Após

 

a

 

homologação

 

da

 

licitação

 

ou

 

da

 

contratação

 

direta,

 

deverá

 

ser

 

observada

 

a

 

seguinte

 

condição

 

para

 

formalização

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços:

 
 

5.4.1

 

Será

 

respeitada,

 

nas

 

contratações,

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação

 

dos

 

licitantes

 

ou

 

dos

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata.

 
 

5.5

 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

 

adjudicatário

 

antecederão

 

aqueles

 

que

 

mantiverem

 

sua

 

proposta

 

original.

 
 

5.6

 

A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver necessidade de

 

contratação

 

dos

 

licitantes

 

remanescentes,

 

nas

 

seguintes

 

hipóteses:

 
 

5.6.1

 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no

 

aviso

 

de contratação direta; e

 
 

5.6.2

 

Quando

 

houver

 

o

 

cancelamento

 

do

 

registro

 

do

 

licitante

 

ou

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

nas

 

hipóteses

 

legais.

 
 

5.7

 

Homologado o resultado da licitação ou da formalização da ATA, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) d ias

 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela

 

fixado,

 

sob pena de decadência do

 

direito à contratação, sem prejuízo das

 

sanções previstas na Lei nº 14.133,

 

de 2021.

 
 

5.8

 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado

 

ou

 

do

 

fornecedor

 

convocado,

 

desde

 

que:

 
 

a)

 

a

 

solicitação

 

seja

 

devidamente

 

justificada

 

e

 

apresentada

 

dentro

 

do

 

prazo;

 

e

 
 

b)

 

a

 

justificativa

 

apresentada

 

seja

 

aceita

 

pela

 

Administração.

 
 

5.9

 

A

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

será

 

assinada

 

por

 

meio

 

de

 

assinatura

 

digital.
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5.10

 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

 

Administração

 

a

 

contratar,

 

facultada

 

a

 

realização

 

de

 

licitação

 

específica

 

para

 

a

 

aquisição

 

pretendida,

 

desde

 

que

 

devidamente

 

justificada.

 
 

5.11

 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à

 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

 

condições

 

propostas

 

pelo

 

primeiro

 

classificado.

 
 

5.12

 

Na

 

hipótese

 

de

 

nenhum

 

dos

 

licitantes,

 

nos

 

termos

 

do

 

art.

 

90

 

da

 

Lei

 

14.133/2021,

 

a

 

Administração,

 

observados

 

o

 

valor

 

estimado

 

e sua eventual

 

atualização nos

 

termos do

 

edital ou

 

do aviso

 

de contratação direta,

 

poderá:

 
 

5.12.1

 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,

 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, nos termos do § 7°. do art. 16 do Decreto Municipa l nº 3.788

 

/2023;

 

ou

 
 

5.12.2

 

Não

 

havendo

 

êxito

 

nas

 

negociações,

 

o

 

órgão

 

gerenciador

 

deverá

 

proceder

 

à

 

revogação

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços,

 

adotando

 

de

 

imediato

 

as

 

medidas

 

cabíveis

 

para

 

a

 

satisfação

 

da

 

necessidade

 

administrativa.

 

 
 

CLAUSULA

 

SEXTA

 

–

 

ALTERAÇÃO

 

OU

 

ATUALIZAÇÃO

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

6.1

 

A

 

prerrogativa

 

atinente

 

ao

 

presente

 

tópico

 

observará

 

a

 

redação

 

do

 

art.

 

75

 

ao

 

78

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

SETIMA

 

–

 

MODELO

 

DE

 

EXECUÇÃO,

 

ENTREGA,

 

LOCAL,

 

CONDIÇÕES

 

E

 

RECEBIMENTO

 
 

7.1

 

O Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela devendo constar: a data, 
o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo 
efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota 
de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preço.

 

7.1.1

 

O prazo de entrega para a entrega dos insumos será de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota 
de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

 
 

7.2 A  contratada obriga-se para o fornecimento dos insumos estar em conformidade com as especificações descritas na Proposta de 
Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira respo nsabilidade substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações.

 
 

7.3

 

Deverá fazer a substituição dos serviços recusado pelo órgão e/ou instituição, sem qualquer ônus para a Administração, quando

 

apresentarem divergência das especificações apresentadas, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação.

 
 

7.4

 

Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas

 

decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.

 
 

7.5

 

A contratada deverá observar a quantidade especifica por caixa, bem como, a mil gramagem correta.

 
 

7.6

 

Fica a empresa ciente de que a Secretaria Municipal Responsável  NÃO realizará a busca de nenhum produto, cabendo o envio 
pela empresa responsável ao fornecimento, e no prazo estipulado, tendo em vista se tratar de atendimento a determinação judicial.

 
 

7.7

  

–

 

Do Recebimento

 
 

7.7.1

 

O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com o art. 140 da Lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

 
 

7.7.2

 

Cada entrega, será recebida provisoriamente e de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização do 
contrato, no prazo de até 03 (três) dias, contados da data e recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

 

neste Termo de Referência e na proposta.

 
 

7.7.3

 

Quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, os serviços poderão ser 
corrigidos,

 

refeitos ou substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, cuja contagem se iniciará a partir da notificação da contratada, às

 

suas 
custas e, no caso de não serem atendidas as determinações, deverão ser rejeitadas, sem prejuízo de

 

aplicação das penalidades.

 
 

7.7.4

 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 
descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
 

7.7.5

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 
 

7.7.6

 

Deverá ser designado servidor ou comissão responsável pela gestão do contrato e acompanhamento e fiscalização da entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

 

regularização de falhas ou defeitos observados.

 
 

7.7.7

 

Os produtos deverão

 

ser entregues acompanhados de notas fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela 
devendo constar o número da Ata de Registro de Preços, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além 
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das indicações referentes a: fabricante, marca, procedência e prazo de garantia.

 
 

7.8

 

Da Garantia

 
 

7.8.1

 

A empresa deverá garantir a qualidade dos produtos, devendo substituir, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má 
qualidade resultante do transporte inadequado quando da entrega.

 
 

7.9

 

Da Garantia da Execução

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 
 

7.10

 

Da Subcontratação

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
 

CLAUSULA

 

OITAVA

 

-

 

CANCELAMENTO

 

DO

 

REGISTRO

 

DO

 

LICITANTE

 

VENCEDOR

 

E

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

8.1

 

A Ata de Registro de Preço será cancelada, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.788/2023, por decurso do

 

prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa da Secretaria Municipal solicitante deste

 

Município

 

quando:

 
 

8.1.1

 

A licitante não formalizar o contrato decorrente do registro de preços e/ou não retirar o instrumento equivalente no prazo

 

estipulado ou descumprir exigências da

 

Ata de Registro de Preços, sem

 

justificativa aceitável;

 
 

8.1.2

 

Ocorrer

 

qualquer

 

das

 

hipóteses

 

de

 

inexecução

 

total

 

ou

 

parcial

 

do

 

instrumento

 

pactuado;

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.1.4

 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 137, 138, 139, 155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n.

 

14.133/2021,

 

item

 

16

 

do

 

Edital;

 
 

8.1.5

 
Por

 
razão

 
de

 
interesse

 
público,

 
devidamente

 
motivado.

 
 

8.2
 

Cancelado
 

o
 

Registro
 

de
 

Preço
 

induzirá
 

na
 

convocação
 

da
 

fornecedora
 

com
 

classificação
 

imediatamente
 

subsequente.
 

 
8.3

 

Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

 
contados

 

da

 

notificação

 

ou

 

publicação.

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.4

 

As

 

demais

 

prerrogativas

 

inerentes

 

ao

 

presente

 

tópico

 

se

 

encontram

 

delimitadas

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.788/2023.

 
 

8.5

 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 155 e incisos da

 

Lei

 

n.

 

14.133/21.

 
 

8.6

 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os li citantes que

 

compõem

 

o

 

cadastro

 

de

 

reserva,

 

observada

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação.

 

 
 

CLAUSULA

 

NONA

 

-

 

DA

 

CONTRATAÇÃO

 
 

9.1

 

As obrigações decorrentes do fornecimento/execução do produto/serviço constantes do Registro de Preços serão firmadas com o

 

Município

 

de

 

Nova

 

Andradina,

 

observada

 

as

 

condições

 

estabelecidas

 

no

 

edital

 

e

 

no

 

que

 

dispõe

 

o

 

art.

 

95

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº.14.133/21,

 

e

 

será

 

formalizada

 

através

 

de:

 
 

a)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

quando

 

a

 

entrega

 

não

 

envolver

 

obrigações

 

futuras;

 
 

b)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente

 

e

 

contrato

 

de

 

fornecimento,

 

quando

 

presentes

 

obrigações

 

futuras.

 
 

9.2

 

Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato, observado, obrigatoriamente, os valores

 

registrados

 

em

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

–

 

DA

 

DOTAÇÃO

 

ORÇAMENTÁRIA

 
 

10.1 As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo da Prefeitura Municipal de Nova Andradina,

 

através do(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, detentora da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de

 

Trabalho,

 

Elementos

 

de

 

Despesas

 

e

 

Fontes

 

de

 

Recursos

 

constarão

 

nas

 

respectivas

 

notas

 

de

 

empenho,

 

contrato

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

observada

 

as

 

condições

 

estabelecidas

 

no

 

edital

 

e

 

ao

 

que

 

dispõe

 

o

 

artigo

 

95,

 

da

 

Lei

 

Federal

 

n°

 

14.133/21

 

e

 

alterações.
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CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

PRIMEIRA

 

–

 

DO

 

PAGAMENTO

 
 

11.1

 

O

 

valor

 

decorrente

 

da

 

execução

 

do

 

objeto

 

desta

 

ATA

 

é

 

de

 

28080

 
 

11.2

 

O fornecimento deverá ser realizado devidamente acompanhado da Nota Fiscal contendo a descrição completa dos itens

 

(idêntica à contida no contrato). Deverá, ainda, constar nos dados adicionais: o número do Processo, Contrato e/ou Ata de Registro de

 

Preços

 

e

 

o

 

número

 

do

 

Empenho,

 

Autorização

 

de

 

Fornecimento

 

e/ou

 

Pedido.

 
 

11.3

 

A

 

empresa

 

contratada

 

emitirá

 

nota

 

fiscal

 

correspondente

 

aos

 

produtos/serviços,

 

devendo

 

protocolá-la

 

juntamente

 

com

 

o

 

pedido

 

e os documentos de Regularidade Fiscal, de forma eletrônica (arquivo PDF ou XML), através do Portal de eletrônico –

 

Nova Andradina,

 

disponível no endereço eletrônico protocolo@pmna.ms.gov.br, ou pessoalmente no Almoxarifado Central, sito a Avenida Antônio Joaquim

 

de Moura

 

Andrade, 1008

 

(MS-

 

134),

 

Centro, Nova Andradina/MS

 

-

 

CEP 79.750-000..

 
 

11.3.1

 

A

 

não

 

realização

 

do

 

protocolo

 

eletrônico

 

da

 

Nota

 

Fiscal

 

pela

 

contratada/detentora

 

da

 

ata,

 

em

 

até

 

03

 

(três)

 

dias,

 

contabilizados

 

a partir

 

da emissão

 

da “NF”,

 

resultará

 

em sanção,

 

ensejando no

 

cancelamento da

 

ata

 

ou rescisão

 

contratual.

 
 

11.3.2

 

Compete ao licitante/fornecedor, após a ratificação do instrumento contratual ou ata de registro de preço, encaminhar ao Dep.

 

de Contratos eventual alteração referente a razão social da pessoa jurídica, sob pena de não processamento e devolução da Nota Fiscal

 

até

 

que

 

haja

 

a

 

devida

 

correção.

 
 

11.4

 

Recebida

 

a

 

Nota

 

Fiscal

 

no

 

Almoxarifado,

 

será

 

realizada

 

conferência

 

preliminar

 

dos

 

produtos/serviços

 

para

 

que

 

seja

 

encaminhada

 

ao

 

Fiscal

 

do

 

Contrato.

 
 

11.5

 

O Fiscal, após a conferência definitiva, atesta a Nota Fiscal de forma conjunta com Servidores indicados pela Administração e

 

realiza seu encaminhamento aos Setores competentes para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a

 

contar

 

do

 

protocolo.

 
 

11.6
 

Deverão ser seguidas todas as determinações contidas no Decreto Municipal nº 3.336/2024 publicado no sítio do Município de
 

Nova Andradina, dia 24 de janeiro de 2024 Ano IX nº 1748. Alicerçadas ainda a prerrogativa inserta no art. 92, XVI quanto ao ônus da  contratada

 
em

 
manter,

 
durante

 
toda

 
a

 
execução

 
do

 
contrato,

 
em

 
compatibilidade

 
com

 
as

 
obrigações

 
por

 
ele

 
assumidas,

 
todas

 
as

 condições exigidas para

 

a habilitação na

 

licitação, ou para

 

a qualificação, na

 

contratação direta.

 
 

11.7

 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas

 

relacionadas à cadeia produtiva como: custo,

 

transporte, entrega, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais,

 

trabalhistas,

 

fiscais,

 

encargos

 

comerciais

 

ou

 

de

 

qualquer

 

natureza,

 

acessórios

 

e/ou

 

necessários

 

à

 

execução

 

do

 

objeto

 

contratado,

 

ainda

 

que

 

não

 

especificados no

 

Edital e

 

anexos, observada

 

ainda

 

a prerrogativa

 

inserta no

 

art. 121

 

da

 

Nova Lei

 

de Licitações.

 
 

11.8

 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o

 

pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônu s

 

decorrente

 

do

 

atraso

 

na

 

regularização

 

para

 

o

 

ente

 

contratante.

 
 

11.9

 

Em caso de erro, a nota fiscal será devolvida à contratada e o prazo retornará à contagem inicial. P.único –

 

O pagamento será

 

realizado obrigatoriamente na conta corrente e no CNPJ da pessoa jurídica Contratada, haja vista a instituição financeira rejeitar

 

o

 

pagamento

 

se

 

houver

 

divergência

 

no

 

CNPJ

 

e

 

Conta

 

–

 

ambos

 

devem

 

estar

 

atrelados

 

exclusivamente

 

à

 

Contratada,

 

seja

 

ela

 

matriz

 

ou

 

filial.

 
 

11.10

 

Em

 

atenção

 

e

 

obediência

 

ao

 

Princípio

 

da

 

Legalidade,

 

nos

 

termos

 

da

 

Instrução

 

Normativa

 

RFB

 

nº

 

2145,

 

de

 

26

 

de

 

junho

 

de

 

2023, o Ente Público Municipal realizará retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a

 

pessoas

 

jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação

 

de serviços em geral, incluindo obras da construção

 

civil.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEGUNDA

 

–

 

DAS

 

PENALIDADES

 

(Decreto

 

Municipal

 

N°

 

3.331/2024

 

e

 

arts.

 

155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n°14.133/2021)

 
 

12.1

 

onsideradas

 

as

 

prerrogativas

 

administrativas,

 

provenientes

 

do

 

Título

 

III,

 

Capítulo

 

IV

 

(art.

 

104

 

–

 

Das

 

Prerrogativas

 

da

 

Administração), vide Lei nº 14.133/2021, em atenção ao exposto no Tópico 16. (Sanções Administrativas) do Edital, documento anexo ao

 

presente instrumento, a contratante, garantida a prévia defesa, poderá aplicar

 

à contratada as seguintes sanções:

 
 

12.1.1

 

Der causa à

 

inexecução parcial

 

do contrato;

 
 

12.1.2

 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos

 

ou

 

ao

 

interesse

 

coletivo;

 
 

12.1.3

 

Der causa

 

à

 

inexecução

 

total

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.5

 

Apresentar

 

documentação

 

falsa

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

execução

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.6

 

Praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato;
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12.1.7

 

Comportar-se

 

de

 

modo

 

inidôneo

 

ou

 

cometer

 

fraude

 

de

 

qualquer

 

natureza;

 
 

12.1.8

 

Praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.5°

 

da

 

Lei

 

n°

 

12.846,

 

de

 

1°

 

de

 

agosto

 

de

 

2013.

 
 

12.1.9

 

entregar

 

de

 

objeto

 

com

 

vícios

 

ou

 

defeitos

 

ocultos

 

que

 

o

 

tornem

 

impróprio

 

ao

 

uso

 

a

 

que

 

é

 

destinado,

 

ou

 

diminuam-lhe

 

o

 

valor

 

ou,

 

ainda,

 

fora

 

das

 

especificações

 

contratadas;

 
 

12.2

 

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções

 

previstas

 

nos

 

incisos

 

I,

 

III,

 

III,

 

IV

 

do

 

art.

 

156.

 
 

12.2.1

 

As

 

sanções

 

de

 

advertência,

 

impedimento

 

de

 

licitar

 

e

 

contratar

 

e

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

para

 

licitar

 

ou

 

contratar

 

poderão

 

ser

 

aplicadas,

 

cumulativamente

 

ou

 

não,

 

à

 

penalidade

 

de

 

multa

 

compensatória.

 
 

12.3

 

Será

 

aplicada

 

MULTA

 

MORATóRIA

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

na

 

execução

 

do

 

contrato,

 

na

 

seguinte

 

forma:

 
 

12.3.1

 

De

 

2%

 

(dois

 

por

 

cento)

 

por

 

dia

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

sobre

 

o

 

valor

 

da

 

parcela

 

inadimplida,

 

até

 

o

 

limite

 

de

 

30

 

(trinta)

 

dias;

 
 

12.3.2

 

De

 

1%

 

(um

 

por

 

cento)

 

por

 

dia

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

sobre

 

o

 

valor

 

total

 

do

 

contrato,

 

até

 

o

 

máximo

 

de

 

30%

 

(trinta

 

por

 

cento),

 

pela

 

inobservância

 

do

 

prazo

 

fixado para

 

apresentação,

 

suplementação

 

ou

 

reposição

 

da

 

garantia.

 
 

12.3.2.1

 

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

 

cumprimento irregular de

 

suas cláusulas,

 

conforme dispõe o

 

inciso I

 

do art.

 

137 da Lei

 

n. 14.133,

 

de 2021.

 
 

12.4

 

A

 

MULTA

 

COMPENSATóRIA

 

será

 

aplicada

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

descumprimento

 

de

 

obrigações

 

contratuais

 

ou

 

nos

 

casos

 

decorrentes

 

de

 

atos

 

praticados

 

no

 

procedimento

 

licitatório,

 

por

 

qualquer

 

das

 

infrações

 

administrativas

 

previstas

 

no

 

art.

 

155

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das

 

eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de 19 de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

12.5

 
As

 
penalidades

 
de

 
multa

 
moratória e

 
multa

 
compensatória não

 
serão

 
cumuladas.

 
 

12.6 A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de  2021.

 
 

12.7

 

Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de

 

sua publicação no Diário Oficial do Município de Nova Andradina/MS, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito

 

existente,

 

a

 

critério

 

da

 

licitante.

 
 

12.8

 

Se

 

a

 

multa

 

aplicada

 

e

 

as

 

indenizações

 

cabíveis

 

forem

 

superiores

 

ao

 

valor

 

de

 

pagamento

 

eventualmente

 

devido

 

pela

 

Administração

 

ao

 

contratado,

 

além

 

da

 

perda

 

desse

 

valor,

 

a

 

diferença

 

será

 

descontada

 

da

 

garantia

 

prestada

 

ou

 

será

 

cobrada

 

judicialmente.

 
 

12.9

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações administrativas

 

relacionadas

 

no

 

Art.7º,

 

Incisos

 

I

 

ao

 

V.,

 

quando

 

não

 

se

 

justificar

 

a

 

imposição

 

de

 

penalidade

 

mais

 

grave,

 

e

 

impedirá

 

o

 

responsável

 

de

 

licitar

 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de Nova Andradina/MS, obedecida a seguinte gradação,

 

definida

 

estabelecidos

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

3.331/2024,

 

de

 

19

 

de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

12.10

 

Se

 

a

 

multa

 

aplicada

 

e

 

as

 

indenizações

 

cabíveis

 

forem

 

superiores

 

ao

 

valor

 

de

 

pagamento

 

eventualmente

 

devido

 

pela

 

Administração

 

ao

 

contratado,

 

além

 

da

 

perda

 

desse

 

valor,

 

a

 

diferença

 

será

 

descontada

 

da

 

garantia

 

prestada

 

ou

 

será

 

cobrada

 

judicialmente.

 
 

12.11

 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações

 

administrativas relacionadas no Art. 5º, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a

 

seguinte gradação,

 

definida

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

3.331/2024,

 

de

 

19

 

de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

Parágrafo

 

único.

 

Nas

 

infrações

 

administrativas

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

inciso

 

I

 

deste

 

artigo

 

deverá

 

ser

 

obedecida

 

a

 

seguinte

 

gradação:

 

I

 

-

 

apresentar

 

declaração

 

ou

 

documentação

 

falsa

 

exigida

 

para

 

o

 

certame

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

licitação

 

ou

 

a

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

5

 

(cinco)

 

anos;

 

II

 

-

 

fraudar

 

a

 

licitação

 

ou

 

praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

III

 

-

 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: pena -

 

declaração de inidoneidade de até 6 (seis) anos;

 

IV

 

-

 

praticar

 

atos

 

ilícitos

 

com

 

vistas

 

a

 

frustrar

 

os

 

objetivos

 

da

 

licitação:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

5

 

(cinco)

 

anos;

 

V

 

-

 

praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.

 

5º

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº

 

12.846,

 

de

 

1º

 

de

 

agosto

 

de

 

2013:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos.

 
 

12.12

 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto Municipal n° 3.331/2024, de 19 de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

TERCEIRA

 

–

 

DA

 

PUBLICIDADE

 
 

13.1

 

A

 

publicação

 

do

 

presente

 

instrumento

 

será

 

incumbida

 

à

 

contratante

 

nos

 

termos

 

e

 

condições

 

previstas

 

na

 

Lei

 

nº

 

14.133/2021.
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CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUARTA

 

–

 

DOS

 

CASOS

 

OMISSOS

 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021e Decretos

 

Municipais atinentes aos certames licitatórios, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

 

contidas na

 

Lei nº 8.078, de

 

1990 –

 

Código de

 

Defesa do Consumidor

 

–

 

e normas e

 

princípios gerais dos

 

contratos.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUINTA

 

–

 

DAS

 

OBRIGAÇÕES

 

PERTINENTES

 

À

 

LGPD

 
 

15.1

 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham

 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta

 

no

 

procedimento

 

de

 

contratação,

 

independentemente

 

de

 

declaração

 

ou

 

de

 

aceitação

 

expressa.

 
 

15.2

 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e

 

com

 

os

 

princípios

 

do

 

art.

 

6º

 

da

 

LGPD.

 
 

15.3

 

É

 

vedado

 

o

 

compartilhamento

 

com

 

terceiros

 

dos

 

dados

 

obtidos

 

fora

 

das

 

hipóteses

 

permitidas

 

em

 

Lei.

 
 

15.4

 

A

 

Administração

 

deverá

 

ser

 

informada

 

no

 

prazo

 

de

 

5

 

(cinco)

 

dias

 

úteis

 

sobre

 

todos

 

os

 

contratos

 

de

 

sub-operação

 

firmados

 

ou

 

que

 

venham

 

a

 

ser

 

celebrados

 

pelo

 

Contratado.

 
 

15.5

 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá -los, com exceção das

 

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

 

cumprimento de obrigações legais

 

ou contratuais e

 

somente enquanto não prescritas

 

essas obrigações.

 
 

15.6

 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da

 

LGPD.

 

 
 CLAUSULA

 
DÉCIMA

 
SEXTA

 
–

 
DO

 
FORO

 
 

16.1 Fica eleito o foro da comarca de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais

 

privilegiado

 

que

 

seja

 

para

 

processar

 

as

 

questões

 

resultantes

 

desta

 

licitação

 

e

 

que

 

não

 

possam

 

ser

 

dirimidas

 

administrativamente.

 

 
 

Nova

 

Andradina,14

 

de

 

Agosto

 

de

 

2024

 
 
 
 
 

 

G

 

&

 

J

 

REPRESENTACAO

 

LTDA

 

55.017.923/0001-48

 

Giuliana

 

Masculi

 

Pokrywiecki

 

ORDENADOR

 

DE

 

DESPESAS

 

SECRETARIA

 

M.

 

EDUCAÇÃO,

 

CULTURA

 

E

 

ESPORTE

 
 
 
 

 
 

 

MEMBRO

 

KATIUSCIA

 

DE

 

SOUZA

 

LIMA

 
 
 

 
 

MEMBRO

 

INGRID

 

GOUVEIA

 

LIMA
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MEMBRO  
OSMAR

 
FERREIRA

 
DA

 
NOBREGA

 
 
 

 
 

AGENTE_CONTRATACAO

 

RODRIGO

 

HENRIQUE

 

DE

 

OLIVEIRA
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ESTADO

 

DE

 

MATO

 

GROSSO

 

DO

 

SUL

 

Organograma:

 

 

Processo

 

Nº

 

06.007.00009

 

 

3504/2024

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA

 

PREGÃO

 

ELETRÔNICO

 

Nº

 

31/2024

 
 

 

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

149

 

/

 

2024

 

No dia 14 do mês de Agosto do ano de 2024, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA -MS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita

 

no

 

CNPJ

 

sob

 

o

 

nº

 

03.173.317/0001-18,

 

na

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA,

 

situada

 

à

 

AV.

 

ANTONIO

 

JOAQUIM DE MOURA ANDRADE, 541, bairro CENTRO, nesta cidade, neste ato representado(a) pelo(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE, o(a) Sr(a) Giuliana Masculi Pokrywiecki, nesta reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que neste ato 
denomina-se simplesmente Prefeitura, a

 

empresa FAMAC MOVEIS ESCRITORIO E INFORMATICA EIRELA, 11.877.811/0001 -91, neste 
ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) , CPF N° , neste ato denominado simplesmente Fornecedor, resolvem em comum e recíproco aco rdo 
celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 149 / 2024, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

 

 

Abaixo segue os licitantes que

 

participaram da licitação e

 

que tiveram itens vencedores:

 

FAMAC

 

MOVEIS

 

ESCRITORIO

 

E

 

INFORMATICA

 

EIRELA

 

12

 

A(s) empresa(s) DETENTORA(S) DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Nº14.133/2021, bem como pelo Decreto 
Municipal nº 3.155/2023 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a

 

seguir estabelecidas:

 

FAMAC

 
MOVEIS

 
ESCRITORIO

 
E 

INFORMATICA EIRELA
 11.877.811/0001-91

 

CLÁUSULA

 

PRIMEIRA

 

-

 

DO

 

OBJETO

 O

 

objeto

 

da

 

presente

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços,

 

é

 

conforme

 

as

 

especificações

 

abaixo

 

relacionadas: 

Aquisição de mobiliários para atender a Rede Municipal de Ensino.

 

 
 
 
 

 

CADEIRA

 

DE

 

ALIMENTAÇÃO

 

12

 

DESCRIÇÃO

 

•

 

Cadeira

 

alta

 

de

 

alimentação

 

infantil

 

dobrável,

 

com 
bandeja removível.

 

LOCAL

 

•

 

Creches

 

I.

 

DIMENSÕES

 

E

 

TOLERÂNCIAS

 

MÍNIMAS:

 

•

 

Altura:

 

1050

 

mm

 

+/-

 

50

 

mm;

 

•

 

Largura:

 

560

 

mm

 

+/-

 

50

 

mm;

 

•

 

Profundidade:

 

680

 

mm

 

+/-

 

50

 

mm;

 

•

 

Proteção lateral: mínimo de 140 mm, medidos do 
topo da proteção lateral à

 

superfície

 

do

 

assento;

 

•

 

Altura do encosto: mínima de 250 mm, medidos na 
posição vertical;

 

•

 

Ângulo

 

do

 

encosto:

 

mínimo

 

60º

 

em

 

relação

 

à 
horizontal (se menor o comprimento

 

mínimo

 

do

 

encosto

 

deve

 

ser

 

de

 

400

 

mm);

 

•

 

Borda

 

frontal

 

do

 

assento:

 

raio

 

mínimo

 

de

 

5

 

mm. 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:

 

•

 

Suporta

 

até

 

15

 

kg;

 

•

 

Cadeira dobrável, com estrutura tubular de seção 
circular em aço carbono;

 

•

 

Assento

 

e

 

encosto

 

acolchoados

 

com

 

espuma 
revestida de lona vinílica laminada com 
tecido;80

 

•

 

Braços

 

ou

 

dispositivo

 

para

 

proteção

 

lateral;

 

•

 

Bandeja

 

em

 

(PP)

 

polipropileno

 

injetado,

 

na

 

cor 
branca, removível ou articulada com

 

 
 
 
 

 

UNIDADE

 

GALZERANO

 

NICK

 

80

 

344,00

 

27520,00

 

 

      

Empresa(s)

 

CNPJ

 

/

 

CPF

 

Nome

 

do

 

Representante

 

CPF

 

Nome

 

da

 

empresa

 

Itens
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bordas

 

arredondadas

 

nas

 

laterais

 

para

 

retenção

 

de 
líquidos;

 

•

 

Apoio

 

para

 

os

 

pés

 

em

 

(PP)

 

polipropileno

 

injetado, 
removível ou articulado;

 

•

 

Sapatas

 

antiderrapantes

 

com

 

partes

 

em

 

contato 
com o piso emborrachadas.

 

•

 
Cinto

 
tipo

 
suspensório

 
com

 
largura

 
mínima

 
de 

25mm, dotado de pontos de retenção 
entre as pernas, tiras subabdominais e tiras de 
ombro. O sistema de fixação do cinto

 à

 

cadeira

 

deve

 

prover

 

segurança

 

contra

 

quedas

 

e 
assegurar a estabilidade da

 

criança.

 

•

 

Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó

 

híbrida Epóxi / Poliéster,

 

eletrostática,

 

brilhante,

 

polimerizada

 

em

 

estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros

 

na cor

 

cinza.

 

GARANTIA

 

•

 

Mínima de um ano a partir da data da entrega, 
contra defeitos de fabricação.

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Total:

 

R$

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

27520,00
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CLAUSULA

 

TERCEIRA

 

-

 

DO

 

óRGÃO

 

GERENCIADOR

 

E

 

PARTICIPANTE

 
 

3.1

 

O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE do Município de Nova Andradina, Estado 
do Mato Grosso do Sul, conforme art. 4º e 5º do Decreto Municipal 3.155/2023.

 
 

3.1.1

 

A Ata de Registro de Preços, será utilizada pela o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE conforme descrito 
no art. 4º do Decreto Municipal 3.155/2023.

 
 
 

CLAUSULA

 

QUARTA

 

-

 

DA

 

ADESÃO

 

À

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 
 

4.1

 

A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não tenha participado do 
procedimento, desde que cumpridos os requisitos descritos no §2°, 3°, 4° e 5° do art. 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no art. 87 do 
Decreto Municipal n° 3.155/2023.

 
 
 

CLAUSULA

 

QUINTA

 

–

 

VALIDADE,

 

FORMALIZAÇÃO

 

DA

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

E

 

CADASTRO

 

RESERVA

 
 

5.1

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da data de publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
observado o regramento previsto na Ata de Registro de Preço, podendo ser prorrogada por igual período (art. 84 da Lei nº

 

14. 133/2021), 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

 
 

5.1.1

 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará 
no momento da contratação e a cada exercício

 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.;

 
 

5.1.2

 
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 
 5.1.3

 
No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o 

limite do quantitativo original.

 
 

5.1.4

 

O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado,

 

desde que haja a determinação expressa quanto a renovação do quantitativo.

 
 

5.2

 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio

 

de

 

instrumento

 

contratual,

 

emissão

 

de

 

nota

 

de

 

empenho

 

de

 

despesa,

 

autorização

 

de

 

compra

 

ou

 

outro

 

instrumento

 

hábil,

 

conforme

 

o

 

art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
 

5.2.1

 

O

 

instrumento

 

contratual

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

item

 

5.2.

 

deverá

 

ser

 

assinado

 

no

 

prazo

 

de

 

validade

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços.

 
 

5.3

 

Os

 

contratos

 

decorrentes

 

do

 

sistema

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

poderão

 

ser

 

alterados,

 

observado

 

o

 

art.

 

124

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.4

 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverá ser observada a seguinte condição para formalização da ata

 

de registro de preços:

 
 

5.4.1

 

Será

 

respeitada,

 

nas

 

contratações,

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação

 

dos

 

licitantes

 

ou

 

dos

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata.

 
 

 

5.5

 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

 
 

5.6

 

A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

 

5.6.1

 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação direta; e

 

5.6.2

 

Quando

 

houver

 

o

 

cancelamento

 

do

 

registro

 

do

 

licitante

 

ou

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

nas

 

hipóteses

 

legais.

 
 

5.7

 

Homologado o resultado da licitação ou da formalização da ATA, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) d ias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

 
 

5.8

 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado 
ou do fornecedor convocado, desde que:
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a)

 

a

 

solicitação

 

seja

 

devidamente

 

justificada

 

e

 

apresentada

 

dentro

 

do

 

prazo;

 

e

 

b)

 

a

 

justificativa

 

apresentada

 

seja

 

aceita

 

pela

 

Administração.

 
 

5.9

 

A

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

será

 

assinada

 

por

 

meio

 

de

 

assinatura

 

digital.

 
 

5.10

 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 
 

5.11

 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

 

5.12

 

Na hipótese de nenhum dos licitantes, nos termos do art. 90 da Lei 14.133/2021, a Administração, observados o valor estimado

 

e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

 
 

5.12.1

 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, nos termos do § 7°. do art. 16 do Decreto Municipa l nº 3.788

 

/2023;

 

ou

 
 

5.12.2

 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,

 

adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

 
 
 

CLAUSULA

 

SEXTA

 

–

 

ALTERAÇÃO

 

OU

 

ATUALIZAÇÃO

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

6.1

 

A

 

prerrogativa

 

atinente

 

ao

 

presente

 

tópico

 

observará

 

a

 

redação

 

do

 

art.

 

75

 

ao

 

78

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 
 
 

CLAUSULA

 

SETIMA

 

–

 

MODELO

 

DE

 

EXECUÇÃO,

 

ENTREGA,

 

LOCAL,

 

CONDIÇÕES

 

E

 

RECEBIMENTO

 
 

7.1

 
O Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela devendo constar: a data, 

o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo 
efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota 
de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preço.

 7.1.1

 

O prazo de entrega para a entrega dos insumos será de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota 
de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

 
 

7.2

 

A 

 

contratada obriga-se para o fornecimento dos insumos estar em conformidade com as especificações descritas na Proposta de 
Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira respo nsabilidade substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações.

 
 

7.3

 

Deverá fazer a substituição dos serviços recusado pelo órgão e/ou instituição, sem qualquer ônus para a Administração, quando

 

apresentarem divergência das especificações apresentadas, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação.

 
 

7.4

 

Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas

 

decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.

 
 

7.5

 

A contratada deverá observar a quantidade especifica por caixa, bem como, a mil gramagem correta.

 
 

7.6

 

Fica a empresa ciente de que a Secretaria Municipal Responsável  NÃO realizará a busca de nenhum produto, cabendo o envio 
pela empresa responsável ao fornecimento, e no prazo estipulado, tendo em vista se tratar de atendimento a determinação judicial.

 
 

7.7

  

–

 

Do Recebimento

 
 

7.7.1

 

O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com o art. 140 da Lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

 
 

7.7.2

 

Cada entrega, será recebida provisoriamente e de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização do 
contrato, no prazo de até 03 (três) dias, contados da data e recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

 

neste Termo de Referência e na proposta.

 
 

7.7.3

 

Quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, os serviços poderão ser 
corrigidos,

 

refeitos ou substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, cuja contagem se iniciará a partir da notificação da contratada, às

 

suas 
custas e, no caso de não serem atendidas as determinações, deverão ser rejeitadas, sem prejuízo de

 

aplicação das penalidades.

 
 

7.7.4

 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 
descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
 

7.7.5

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 
 

7.7.6

 

Deverá ser designado servidor ou comissão responsável pela gestão do contrato e acompanhamento e fiscalização da entrega 
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dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

 

regularização de falhas ou defeitos observados.

 
 

7.7.7

 

Os produtos deverão

 

ser entregues acompanhados de notas fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela 
devendo constar o número da Ata de Registro de Preços, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além 
das indicações referentes a: fabricante, marca, procedência e prazo de garantia.

 
 

7.8

 

Da Garantia

 
 

7.8.1

 

A empresa deverá garantir a qualidade dos produtos, devendo substituir, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má 
qualidade resultante do transporte inadequado quando da entrega.

 
 

7.9

 

Da Garantia da Execução

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 
 

7.10

 

Da Subcontratação

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
 
 

CLAUSULA

 

OITAVA

 

-

 

CANCELAMENTO

 

DO

 

REGISTRO

 

DO

 

LICITANTE

 

VENCEDOR

 

E

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

8.1

 

A Ata de Registro de Preço será cancelada, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.788/2023, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa da Secretaria Municipal solicitante deste

 

Município 
quando:

 
 

8.1.1

 

A licitante não formalizar o contrato decorrente do registro de preços e/ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 
estipulado ou descumprir exigências da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

 
 

8.1.2

 

Ocorrer

 

qualquer

 

das

 

hipóteses

 

de

 

inexecução

 

total

 

ou

 

parcial

 

do

 

instrumento

 

pactuado;

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.1.4 Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 137, 138, 139, 155 
a 163 da Lei n. 14.133/2021, item 16 do Edital; 

 8.1.5

 

Por

 

razão

 

de

 

interesse

 

público,

 

devidamente

 

motivado.

 
 

8.2

 

Cancelado

 

o

 

Registro

 

de

 

Preço

 

induzirá

 

na

 

convocação

 

da

 

fornecedora

 

com

 

classificação

 

imediatamente

 

subsequente.

 
 

8.3

 

Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação ou publicação.

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.4

 

As

 

demais

 

prerrogativas

 

inerentes

 

ao

 

presente

 

tópico

 

se

 

encontram

 

delimitadas

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.788/2023.

 
 

8.5

 

Der

 

causa

 

a

 

rescisão

 

administrativa

 

do

 

ajuste

 

decorrente

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

por

 

motivos

 

elencados

 

no

 

art.

 

155

 

e

 

incisos

 

da

 

Lei

 

n.

 

14.133/21.

 
 

8.6

 

Na

 

hipótese

 

de

 

cancelamento

 

do

 

registro

 

do

 

fornecedor,

 

o

 

órgão

 

ou

 

a

 

entidade

 

gerenciadora

 

poderá

 

convocar

 

os

 

licitantes

 

que

 

compõem

 

o

 

cadastro de

 

reserva,

 

observada a

 

ordem

 

de classificação.

 

 

CLAUSULA

 

NONA

 

-

 

DA

 

CONTRATAÇÃO

 

9.1

 

As obrigações decorrentes do fornecimento/execução do produto/serviço constantes do Registro de Preços serão firmadas com o 
Município de Nova Andradina, observada as condições estabelecidas no edital e no que dispõe o art. 95

 

da Lei Federal nº.14.133/21, e

 

será formalizada através de:

 

a)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

quando

 

a

 

entrega

 

não

 

envolver

 

obrigações

 

futuras;

 

b)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente

 

e

 

contrato

 

de

 

fornecimento,

 

quando

 

presentes

 

obrigações

 

futuras.

 

9.2

 

Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato, observado, obrigatoriamente, os valores 
registrados em Ata de Registro de Preços.

 

 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

–

 

DA

 

DOTAÇÃO

 

ORÇAMENTÁRIA

 
 

10.1

 

As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo da Prefeitura Municipal de Nova Andradina, 
através do(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, detentora da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de 
Trabalho, Elementos de Despesas e Fontes de Recursos constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento 
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equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 95, da Lei Federal n° 14.133/21 e alterações.

 
 
 
 
 

 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

PRIMEIRA

 

–

 

DO

 

PAGAMENTO

 
 

11.1

 

O

 

valor

 

decorrente

 

da

 

execução

 

do

 

objeto

 

desta

 

ATA

 

é

 

de

 

27520

 
 

11.2

 

O fornecimento deverá ser realizado devidamente acompanhado da Nota Fiscal contendo a descrição completa dos itens 
(idêntica à contida no contrato). Deverá, ainda, constar nos dados adicionais: o

 

número do Processo, Contrato e/ou Ata de Registro de 
Preços e o número do Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou Pedido.

 

11.3

 

A empresa contratada emitirá nota fiscal correspondente aos produtos/serviços, devendo protocolá-la juntamente com o pedido

 

e os documentos de Regularidade Fiscal, de forma eletrônica (arquivo PDF ou XML), através do Portal de eletrônico –

 

Nova Andradina, 
disponível no endereço eletrônico protocolo@pmna.ms.gov.br,

 

ou pessoalmente no Almoxarifado Central, sito a Avenida Antônio Joaquim 
de Moura Andrade, 1008 (MS-

 

134), Centro, Nova Andradina/MS -

 

CEP 79.750-000..

 

11.3.1

 

A não realização do protocolo eletrônico da Nota Fiscal pela contratada/detentora da ata, em até 03 (três) dias, contabilizados

 

a partir da emissão da “NF”, resultará em sanção, ensejando no cancelamento da ata ou rescisão contratual.

 
 

11.3.2

 

Compete ao licitante/fornecedor, após a ratificação do instrumento contratual ou ata de registro de preço, encaminhar ao Dep.

 

de Contratos eventual alteração referente a razão social da pessoa jurídica, sob pena de não processamento e devolução da Nota Fiscal 
até que haja a devida correção.

 

11.4

 

Recebida a Nota Fiscal no Almoxarifado, será realizada conferência preliminar dos produtos/serviços para que seja 
encaminhada ao Fiscal do Contrato.

 

11.5

 

O Fiscal, após a conferência definitiva, atesta a Nota Fiscal de forma conjunta com Servidores indicados pela Administração e

 

realiza seu encaminhamento aos Setores competentes para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar do protocolo.

 

11.6

 
Deverão ser seguidas todas as determinações contidas no Decreto Municipal nº 3.336/2024 publicado no sítio do Município de 

Nova Andradina, dia 24 de janeiro de 2024 Ano IX nº 1748. Alicerçadas ainda a prerrogativa inserta no art. 92, XVI quanto ao ônus da 
contratada em manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

 

11.7

 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas relacionadas à cadeia produtiva como: custo, 
transporte, entrega, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à execução do objeto contratado, ainda

 

que não especificados no Edital e anexos, observada ainda a prerrogativa inserta no art. 121 da Nova Lei de Licitações.

 

11.8

 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o 
pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônu s 
decorrente do atraso na regularização para o

 

ente contratante.

 

11.9

 

Em

 

caso

 

de

 

erro,

 

a

 

nota

 

fiscal

 

será

 

devolvida

 

à

 

contratada

 

e

 

o

 

prazo

 

retornará

 

à

 

contagem

 

inicial.

 

P.único

 

–

 

O

 

pagamento

 

será

 

realizado obrigatoriamente na conta corrente e no CNPJ da pessoa jurídica Contratada, haja vista a instituição financeira rejeitar o

 

pagamento se houver divergência no CNPJ e Conta –

 

ambos devem estar atrelados exclusivamente à Contratada, seja ela matriz ou filial.

 
 

11.10

 

Em atenção e obediência ao Princípio da Legalidade, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de

 

2023, o Ente Público Municipal realizará retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a 
pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, incluindo obras da construção civil.

 

 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEGUNDA

 

–

 

DAS

 

PENALIDADES

 

(Decreto

 

Municipal

 

N°

 

3.331/2024

 

e

 

arts.

 

155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n°14.133/2021)

 

12.1

 

onsideradas as prerrogativas administrativas, provenientes do Título III, Capítulo IV (art. 104 –

 

Das Prerrogativas da 
Administração), vide Lei nº 14.133/2021, em atenção ao exposto no Tópico 16. (Sanções Administrativas) do Edital, documento anexo ao 
presente instrumento, a contratante, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:

 
 

12.1.1

 

Der

 

causa à inexecução

 

parcial do contrato;

 
 

12.1.2

 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;

 

12.1.3

 

Der causa à inexecução total do contrato;

 

12.1.5

 

Apresentar

 

documentação

 

falsa

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

execução

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.6

 

Praticar

 

ato fraudulento

 

na execução

 

do contrato;

 



Pág 20/45

16 de Agosto 2024, Sexta-FeiraAno: IX - N°1887

 

 

 
 

Página:

 

7

 

/

 

8

 
 

 

12.1.7

 

Comportar-se

 

de

 

modo

 

inidôneo

 

ou

 

cometer

 

fraude

 

de

 

qualquer

 

natureza;

 
 

12.1.8

 

Praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.5°

 

da

 

Lei

 

n°

 

12.846,

 

de

 

1°

 

de

 

agosto

 

de

 

2013.

 
 

12.1.9

 

entregar de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor

 

ou, ainda, fora das especificações contratadas;

 

12.2

 

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções 
previstas nos incisos I, III, III, IV do art. 156.

 
 

12.2.1

 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão

 

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória.

 
 

12.3

 

Será

 

aplicada

 

MULTA

 

MORATóRIA

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

na

 

execução

 

do

 

contrato,

 

na

 

seguinte

 

forma:

 
 

12.3.1

 

De

 

2%

 

(dois

 

por

 

cento)

 

por

 

dia

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

sobre

 

o

 

valor

 

da

 

parcela

 

inadimplida,

 

até

 

o

 

limite

 

de

 

30

 

(trinta)

 

dias;

 
 

12.3.2

 

De 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento),

 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

 

12.3.2.1

 

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 
 

12.4

 

A MULTA COMPENSATóRIA será ap licada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais ou nos casos 
decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida

 

em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das 
eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de

 

19 de 
janeiro de 2024.

 
 

12.5

 

As

 

penalidades

 

de

 

multa

 

moratória

 

e

 

multa

 

compensatória

 

não

 

serão

 

cumuladas.

 

12.6
 

A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de
 

2021. 
 12.7

 

Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de 
sua publicação no Diário Oficial do Município de Nova Andradina/MS, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito 
existente, a critério da licitante.

 
 

12.8

 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 
 

12.9

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas

 

no

 

Art.7º,

 

Incisos

 

I

 

ao

 

V.,

 

quando

 

não

 

se

 

justificar

 

a

 

imposição

 

de

 

penalidade

 

mais

 

grave,

 

e

 

impedirá

 

o

 

responsável

 

de

 

licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de Nova Andradina/MS, obedecida a seguinte gradação, 
definida estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de 19 de janeiro de 2024.

 

 

12.10

 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 
 

12.11

 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas no Art. 5º, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a

 

seguinte gradação, 
definida no Decreto Municipal 3.331/2024, de 19 de janeiro de 2024.

 
 

Parágrafo

 

único.

 

Nas

 

infrações

 

administrativas

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

inciso

 

I

 

deste

 

artigo

 

deverá

 

ser

 

obedecida

 

a

 

seguinte

 

gradação:

 

I

 

-

 

apresentar

 

declaração

 

ou

 

documentação

 

falsa

 

exigida

 

para

 

o

 

certame

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

licitação

 

ou

 

a 
execução do contrato: pena -

 

declaração de inidoneidade de até 5 (cinco) anos;

 

II

 

-

 

fraudar

 

a

 

licitação

 

ou

 

praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

III

 

-

 

comportar-se

 

de

 

modo

 

inidôneo

 

ou

 

cometer

 

fraude

 

de

 

qualquer

 

natureza:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

IV

 

-

 

praticar

 

atos

 

ilícitos

 

com vistas

 

a

 

frustrar

 

os objetivos

 

da

 

licitação:

 

pena -

 

declaração

 

de

 

inidoneidade de

 

até

 

5

 

(cinco) anos;

 

V

 

-

 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: pena -

 

declaração de inidoneidade de até

 

6 (seis) anos.

 
 

12.12

 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto Municipal n° 3.331/2024, de 19 de 
janeiro de 2024.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

TERCEIRA

 

–

 

DA

 

PUBLICIDADE

 
 

13.1

 

A

 

publicação

 

do

 

presente

 

instrumento

 

será

 

incumbida

 

à

 

contratante

 

nos

 

termos

 

e

 

condições

 

previstas

 

na

 

Lei

 

nº

 

14.133/2021.
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CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUARTA

 

–

 

DOS

 

CASOS

 

OMISSOS

 
 

14.1

 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021e Decretos 
Municipais atinentes aos certames licitatórios, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 –

 

Código de Defesa do Consumidor –

 

e normas e princípios gerais dos contratos.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUINTA

 

–

 

DAS

 

OBRIGAÇÕES

 

PERTINENTES

 

À

 

LGPD

 
 

15.1

 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 
 

15.2

 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 
com os princípios do art. 6º da LGPD.

 
 

15.3

 

É

 

vedado

 

o compartilhamento

 

com

 

terceiros dos

 

dados

 

obtidos fora

 

das

 

hipóteses permitidas

 

em Lei.

 
 

15.4

 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou

 

que venham a ser celebrados pelo Contratado.

 
 

15.5

 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da

 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não

 

prescritas essas obrigações.

 
 

15.6

 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD.

 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEXTA

 

–

 

DO

 

FORO

 
 

16.1

 
Fica eleito o foro da comarca de Nova Andradina, Estado de Mato

 
Grosso do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente.
 

 

 
Nova

 

Andradina,14

 

de

 

Agosto

 

de

 

2024

 
 
 

 
 

FAMAC

 

MOVEIS

 

ESCRITORIO

 

E 
INFORMATICA EIRELA

 

Giuliana

 

Masculi

 

Pokrywiecki

 

11.877.811/0001-91

 

ORDENADOR

 

DE

 

DESPESAS

 

SECRETARIA

 

M.

 

EDUCAÇÃO,

 

CULTURA

 

E

 

ESPORTE

 
 

 
 

 

MEMBRO

 

KATIUSCIA

 

DE

 

SOUZA

 

LIMA

 

 

 

MEMBRO

 

INGRID

 

GOUVEIA

 

LIMA

 

 

 

MEMBRO

 

OSMAR

 

FERREIRA

 

DA

 

NOBREGA

 

 

 

AGENTE_CONTRATACAO

 

RODRIGO

 

HENRIQUE

 

DE

 

OLIVEIRA
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Nome

 

da

 

empresa

 

Itens

 

FORNECEDOR:

 

COMERCIAL

 

K

 

&

 

D

 

LTDA

 

Item 

 

Especificação

 

Unid

 

Marca

 

Qtd

 

Preço

 

Preço

 

 
 
 

 

ESTADO

 

DE

 

MATO

 

GROSSO

 

DO

 

SUL

 

Organograma:

 

 

Processo

 

Nº

 

06.007.00009

 

 

3504/2024

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA

 

PREGÃO

 

ELETRÔNICO

 

Nº

 

31/2024

 
 

 

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

150

 

/

 

2024

 

No dia 14 do mês de Agosto do ano de 2024, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA -MS, pessoa jurídica de direito público interno,

 

inscrita

 

no

 

CNPJ

 

sob

 

o

 

nº

 

03.173.317/0001-18,

 

na

 

PREFEITURA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

NOVA

 

ANDRADINA,

 

situada

 

à

 

AV.

 

ANTONIO

 

JOAQUIM DE MOURA ANDRADE, 541, bairro CENTRO, nesta cidade, neste ato representado(a) pelo(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO,

 

CULTURA E ESPORTE, o(a) Sr(a) Giuliana Masculi Pokrywiecki, nesta reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que neste ato

 

denomina-se

 

simplesmente

 

Prefeitura,

 

a

 

empresa

 

COMERCIAL

 

K

 

&

 

D

 

LTDA,

 

17.182.696/0001-17,

 

neste

 

ato

 

representado(a)

 

pelo(a)

 

Sr.

 

(a)

 

, CPF N° , neste ato denominado simplesmente Fornecedor, resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE

 

REGISTRO DE

 

PREÇOS N°

 

150 /

 

2024,

 

mediante às

 

cláusulas e

 

condições aqui

 

estipuladas.

 

 

Abaixo

 

segue

 

os

 

licitantes

 

que

 

participaram

 

da

 

licitação

 

e

 

que

 

tiveram

 

itens

 

vencedores:

 
 

COMERCIAL

 

K

 

&

 

D

 

LTDA

 

3,10,13,14

 

 

 

A(s) empresa(s) DETENTORA(S) DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o

 

resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Nº14.133/2021, bem como pelo Decreto

 

Municipal

 

nº

 

3.155/2023

 

(Registro

 

de

 

Preços)

 

e,

 

pelas

 

condições

 

do

 

edital,

 

termos

 

da

 

proposta,

 

mediante

 

as

 

cláusulas

 

e

 

condições

 

a

 

seguir

 

estabelecidas:

 
 

Empresa(s)

 

CNPJ

 

/

 

CPF

 

Nome

 

do

 

Representante

 

CPF

 

COMERCIAL

 
K

 
&

 
D

 
LTDA

 
17.182.696/0001-17

   

 
 
 

CLÁUSULA

 

PRIMEIRA

 

-

 

DO

 

OBJETO

 
 

O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:

 

Aquisição

 

de

 

mobiliários

 

para

 

atender

 

a

 

Rede

 

Municipal

 

de

 

Ensino.

 
ARMÁRIO

 

DE

 

AÇO

 

ALTO,

 

CONFECCIONADO

 

EM

 

CHAPA

 

3

 

DE

 

AÇO

 

24/26,

 

COM

 

TRATAMENTO

 

ANTI-

 

FERRUGINOSO, CONTENDO 02 PORTAS INTEIRIÇAS DE

 

ABRIR, REFORÇO INTERNO, COM 04 PRATELEIRAS

 

REGULÁVEIS, FECHADURA EMBUTIDA NA MAÇANETA,

 

PINTURA ELETROSTÁTICA COM SECAGEM EM ESTUFA,

 

PINTADO

 

NA

 

COR

 

CINZA

 

CLARO,

 

MEDIDAS

 

MÍNIMAS

 

:900 X 400 X 1900MM (L X P X A), CONFORME NORMA

 

NBR

 

13961/03.

 

GARANTIA

 

MÍNIMA

 

DE

 

90

 

DIAS.

 

ARMARIO

 

AÇO

 

-

 

Armário

 

de

 

aço

 

alto,

 

confeccionado

 

10

 

em

 

chapa

 

de

 

aço,

 

com

 

tratamento

 

anti-ferruginoso,

 

contendo 02 portas inteiriças de abrir, reforço interno,

 

com

 

4

 

prateleiras

 

reguláveis

 

e

 

removíveis,

 

fechadura

 

embutida na maçaneta, pintura eletrostática com

 

secagem em estufa, pintado na cor cinza claro,

 

medidas mínimas de: 198 x 120 x 40 cm (A x L x P),

 

conforme norma NBR 13961/03. Garantia mínima de

 

90

 

dias.

 

ARMÁRIO

 

ARQUIVO

 

DE

 

AÇO,

 

COM

 

04

 

GAVETAS,

 

PARA

 

13

 

PASTA

 

SUSPENSA,

 

TAMANHO

 

OFÍCIO,

 

CONFECCIONADO

 

EM

 

CHAPA

 

DE

 

AÇO

 

24/26,

 

GAVETAS

 

DESLIZANDO SOBRE TRILHOS, PUXADORES

 

CROMADOS, PORTA ETIQUETA, FECHADURA COM

 

SISTEMA DE TRAVAMENTO EM TODAS AS GAVETAS,

 

PINTURA ELETROSTÁTICA COM SECAGEM EM ESTUFA,

 

PINTADO NA COR CINZA CLARO,

 

MEDIDAS EXTERNAS

 

MÍNIMAS

 

470

 

X

 

680

 

X

 

1330MM

 

(L

 

X

 

P

 

X

 

A),

 

CONFORME

 

NORMA

 

NBR

 

13961/03.

 

UNIDADE

 

VEGEL

 

ARMARIO

 

DE

 

ACO

 
 
 
 
 
 

 

UNIDADE

 

VEGEL

 

ARMARIO

 

ACO

 
 
 
 
 
 

 

UNIDADE

 

VEGEL

 

ARQUIVO

 

ACO

 

 

68

 

639,00

 

43452,00

 

 
 
 
 
 
 

 

2

 

749,00

 

1498,00

 

 
 
 
 
 
 

 

1

 

700,00

 

700,00
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ARMÁRIO DE AÇO ALTO, CONFECCIONADO EM CHAPA 
14 DE

 
AÇO

 
24/26,

 
COM

 
TRATAMENTO

 
ANTI-

 FERRUGINOSO, CONTENDO 02 PORTAS INTEIRIÇAS DE

 
ABRIR, REFORÇO INTERNO, COM 04 PRATELEIRAS

 
REGULÁVEIS, FECHADURA EMBUTIDA NA MAÇANETA,

 

PINTURA ELETROSTÁTICA COM SECAGEM EM ESTUFA,

 

PINTADO

 

NA

 

COR

 

CINZA

 

CLARO,

 

MEDIDAS

 

MÍNIMAS

 

:900 X 400 X 1900MM (L X P X A), CONFORME NORMA

 

NBR

 

13961/03.

 

GARANTIA

 

MÍNIMA

 

DE

 

90

 

DIAS.

 

UNIDADE  
VEGEL  ARMARIO  
DE

 
ACO

 

 
22  639,00  14058,00  
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Total:

 

R$

 

59708,00

 
 
 

 

CLAUSULA

 

TERCEIRA

 

-

 

DO

 

óRGÃO

 

GERENCIADOR

 

E

 

PARTICIPANTE

 
 

3.1

 

O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE do Município de Nova Andradina, Estado

 

do Mato

 

Grosso

 

do Sul,

 

conforme

 

art. 4º

 

e

 

5º do

 

Decreto

 

Municipal

 

3.155/2023.

 
 

3.1.1

 

A Ata de Registro de Preços, será utilizada pela o(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE conforme descrito

 

no

 

art.

 

4º

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

QUARTA

 

-

 

DA

 

ADESÃO

 

À

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 
 

4.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não tenha participado do

 

procedimento, desde que cumpridos os requisitos descritos no §2°, 3°, 4° e 5° do art. 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no art. 87 do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

QUINTA

 

–

 

VALIDADE,

 

FORMALIZAÇÃO

 

DA

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

E

 

CADASTRO

 

RESERVA

 
 

5.1

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da data de publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
observado o regramento previsto na Ata de Registro de Preço, podendo ser prorrogada por igual período (art. 84 da Lei nº

 

14. 133/2021), 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

 
 

5.1.1

 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará

 

no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

 

plurianual,

 
quando

 
ultrapassar

 
1

 
(um)

 
exercício

 
financeiro.;

 
 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto  deverá  haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  
orçamentários

 
respectivos.

 
 

5.1.3

 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o

 

limite

 

do

 

quantitativo

 

original.

 
 

5.1.4

 

O

 

ato

 

de

 

prorrogação

 

da

 

vigência

 

da

 

ata

 

deverá

 

indicar

 

expressamente

 

o

 

prazo

 

de

 

prorrogação

 

e

 

o

 

quantitativo

 

renovado,

 

desde

 

que

 

haja

 

a

 

determinação

 

expressa

 

quanto

 

a

 

renovação

 

do

 

quantitativo.

 
 

5.2

 

A

 

contratação

 

com

 

os

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata

 

será

 

formalizada

 

pelo

 

órgão

 

ou

 

pela

 

entidade

 

interessada

 

por

 

intermédio

 

de

 

instrumento

 

contratual,

 

emissão

 

de

 

nota

 

de

 

empenho

 

de

 

despesa,

 

autorização

 

de

 

compra

 

ou

 

outro

 

instrumento

 

hábil,

 

conforme

 

o

 

art.

 

95

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.2.1

 

O

 

instrumento

 

contratual

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

item

 

5.2.

 

deverá

 

ser

 

assinado

 

no

 

prazo

 

de

 

validade

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços.

 
 

5.3

 

Os

 

contratos

 

decorrentes

 

do

 

sistema

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

poderão

 

ser

 

alterados,

 

observado

 

o

 

art.

 

124

 

da

 

Lei

 

nº

 

14.133,

 

de

 

2021.

 
 

5.4

 

Após

 

a

 

homologação

 

da

 

licitação

 

ou

 

da

 

contratação

 

direta,

 

deverá

 

ser

 

observada

 

a

 

seguinte

 

condição

 

para

 

formalização

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços:

 
 

5.4.1

 

Será

 

respeitada,

 

nas

 

contratações,

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação

 

dos

 

licitantes

 

ou

 

dos

 

fornecedores

 

registrados

 

na

 

ata.

 
 

5.5

 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

 

adjudicatário

 

antecederão

 

aqueles

 

que

 

mantiverem

 

sua

 

proposta

 

original.

 
 

5.6

 

A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver necessidade de

 

contratação

 

dos

 

licitantes

 

remanescentes,

 

nas

 

seguintes

 

hipóteses:

 
 

5.6.1

 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no

 

aviso

 

de contratação direta; e

 
 

5.6.2

 

Quando

 

houver

 

o

 

cancelamento

 

do

 

registro

 

do

 

licitante

 

ou

 

do

 

registro

 

de

 

preços

 

nas

 

hipóteses

 

legais.

 
 

5.7

 

Homologado o resultado da licitação ou da formalização da ATA, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias

 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela

 

fixado,

 

sob pena de decadência do

 

direito à

 

contratação, sem prejuízo das

 

sanções previstas na Lei nº 14.133,

 

de 2021.

 
 

5.8

 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado

 

ou

 

do

 

fornecedor

 

convocado,

 

desde

 

que:
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a)

 

a

 

solicitação

 

seja

 

devidamente

 

justificada

 

e

 

apresentada

 

dentro

 

do

 

prazo;

 

e

 
 

b)

 

a

 

justificativa

 

apresentada

 

seja

 

aceita

 

pela

 

Administração.

 
 

5.9

 

A

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços

 

será

 

assinada

 

por

 

meio

 

de

 

assinatura

 

digital.

 
 

5.10

 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

 

Administração

 

a

 

contratar,

 

facultada

 

a

 

realização

 

de

 

licitação

 

específica

 

para

 

a

 

aquisição

 

pretendida,

 

desde

 

que

 

devidamente

 

justificada.

 
 

5.11

 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à

 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

 

condições

 

propostas

 

pelo

 

primeiro

 

classificado.

 
 

5.12

 

Na

 

hipótese

 

de

 

nenhum

 

dos

 

licitantes,

 

nos

 

termos

 

do

 

art.

 

90

 

da

 

Lei

 

14.133/2021,

 

a

 

Administração,

 

observados

 

o

 

valor

 

estimado

 

e sua eventual

 

atualização nos

 

termos do

 

edital ou

 

do aviso

 

de contratação direta,

 

poderá:

 
 

5.12.1

 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,

 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, nos termos do § 7°. do art. 16 do Decreto Municipa l nº 3.788

 

/2023;

 

ou

 
 

5.12.2

 

Não

 

havendo

 

êxito

 

nas

 

negociações,

 

o

 

órgão

 

gerenciador

 

deverá

 

proceder

 

à

 

revogação

 

da

 

ata

 

de

 

registro

 

de

 

preços,

 

adotando

 

de

 

imediato

 

as

 

medidas

 

cabíveis

 

para

 

a

 

satisfação

 

da

 

necessidade

 

administrativa.

 

 
 

CLAUSULA

 

SEXTA

 

–

 

ALTERAÇÃO

 

OU

 

ATUALIZAÇÃO

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

6.1

 

A

 

prerrogativa

 

atinente

 

ao

 

presente

 

tópico

 

observará

 

a

 

redação

 

do

 

art.

 

75

 

ao

 

78

 

do

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.155/2023.

 

 
 

CLAUSULA

 

SETIMA

 

–

 

MODELO

 

DE

 

EXECUÇÃO,

 

ENTREGA,

 

LOCAL,

 

CONDIÇÕES

 

E

 

RECEBIMENTO

 
 

7.1
 

O Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela devendo constar: a data, 
o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo 
efetuada diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota 
de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preço.

 
7.1.1

 

O prazo de entrega para a entrega dos insumos será de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota 
de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

 
 

7.2

 

A 

 

contratada obriga-se para o fornecimento dos insumos estar em conformidade com as especificações descritas na Proposta de 
Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira respo nsabilidade substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações.

 
 

7.3

 

Deverá fazer a substituição dos serviços recusado pelo órgão e/ou instituição, sem qualquer ônus para a Administração, quando

 

apresentarem divergência das especificações apresentadas, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação.

 
 

7.4

 

Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas

 

decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.

 
 

7.5

 

A contratada deverá observar a quantidade especifica por caixa, bem como, a mil gramagem correta.

 
 

7.6

 

Fica a empresa ciente de que a Secretaria Municipal Responsável  NÃO realizará a busca de nenhum produto, cabendo o envio 
pela empresa responsável ao fornecimento, e no prazo estipulado, tendo em vista se tratar de atendimento a determinação judicial.

 
 

7.7

  

–

 

Do Recebimento

 
 

7.7.1

 

O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com o art. 140 da Lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

 
 

7.7.2

 

Cada entrega, será recebida provisoriamente e de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização do 
contrato, no prazo de até 03 (três) dias, contados da data e recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

 

neste Termo de Referência e na proposta.

 
 

7.7.3

 

Quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, os serviços poderão ser 
corrigidos,

 

refeitos ou substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, cuja contagem se iniciará a partir da notificação da contratada, às

 

suas 
custas e, no caso de não serem atendidas as determinações, deverão ser rejeitadas, sem prejuízo de

 

aplicação das penalidades.

 
 

7.7.4

 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 
descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
 

7.7.5

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.7.6

 

Deverá ser designado servidor ou comissão responsável pela gestão do contrato e acompanhamento e fiscalização da entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

 

regularização de falhas ou defeitos observados.

 
 

7.7.7

 

Os produtos deverão

 

ser entregues acompanhados de notas fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela 
devendo constar o número da Ata de Registro de Preços, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além 
das indicações referentes a: fabricante, marca, procedência e prazo de garantia.

 
 

7.8

 

Da Garantia

 
 

7.8.1

 

A empresa deverá garantir a qualidade dos produtos, devendo substituir, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má 
qualidade resultante do transporte inadequado quando da entrega.

 
 

7.9

 

Da Garantia da Execução

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 
 

7.10

 

Da Subcontratação

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 
 

CLAUSULA

 

OITAVA

 

-

 

CANCELAMENTO

 

DO

 

REGISTRO

 

DO

 

LICITANTE

 

VENCEDOR

 

E

 

DOS

 

PREÇOS

 

REGISTRADOS

 
 

8.1

 

A Ata de Registro de Preço será cancelada, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº

 

3.788/2023, por decurso do

 

prazo de vigência ou quando não restarem fornecedoras registradas e, por iniciativa da Secretaria Municipal solicitante deste

 

Município

 

quando:

 
 

8.1.1
 

A licitante não formalizar o contrato decorrente do registro de preços e/ou não ret irar o instrumento equivalente no prazo
 

estipulado ou descumprir exigências da Ata de Registro de Preços, sem  justificativa aceitável;  
 8.1.2

 
Ocorrer

 
qualquer

 
das

 
hipóteses

 
de

 
inexecução

 
total

 
ou

 
parcial

 
do

 
instrumento

 
pactuado;

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.1.4

 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 137, 138, 139, 155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n.

 

14.133/2021,

 

item

 

16

 

do

 

Edital;

 
 

8.1.5

 

Por

 

razão

 

de

 

interesse

 

público,

 

devidamente

 

motivado.

 
 

8.2

 

Cancelado

 

o

 

Registro

 

de

 

Preço

 

induzirá

 

na

 

convocação

 

da

 

fornecedora

 

com

 

classificação

 

imediatamente

 

subsequente.

 
 

8.3

 

Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

 

contados

 

da

 

notificação

 

ou

 

publicação.

 
 

8.1.3

 

Os

 

preços

 

registrados

 

apresentarem-se

 

superior

 

ao

 

do

 

mercado

 

e

 

não

 

houver

 

êxito

 

na

 

negociação;

 
 

8.4

 

As

 

demais

 

prerrogativas

 

inerentes

 

ao

 

presente

 

tópico

 

se

 

encontram

 

delimitadas

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

n°

 

3.788/2023.

 
 

8.5

 

Der causa a rescisão administrativa do ajuste decorrente do registro de preços por motivos elencados no art. 155 e incisos da

 

Lei

 

n.

 

14.133/21.

 
 

8.6

 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os li citantes que

 

compõem

 

o

 

cadastro

 

de

 

reserva,

 

observada

 

a

 

ordem

 

de

 

classificação.

 

 
 

CLAUSULA

 

NONA

 

-

 

DA

 

CONTRATAÇÃO

 
 

9.1

 

As obrigações decorrentes do fornecimento/execução do produto/serviço constantes do Registro de Preços serão firmadas com o

 

Município

 

de

 

Nova

 

Andradina,

 

observada

 

as

 

condições

 

estabelecidas

 

no

 

edital

 

e

 

no

 

que

 

dispõe

 

o

 

art.

 

95

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº.14.133/21,

 

e

 

será

 

formalizada

 

através

 

de:

 
 

a)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

quando

 

a

 

entrega

 

não

 

envolver

 

obrigações

 

futuras;
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b)

 

Nota

 

de

 

empenho

 

ou

 

documento

 

equivalente

 

e

 

contrato

 

de

 

fornecimento,

 

quando

 

presentes

 

obrigações

 

futuras.

 
 

9.2

 

Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato, observado, obrigatoriamente, os valores

 

registrados

 

em

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

–

 

DA

 

DOTAÇÃO

 

ORÇAMENTÁRIA

 
 

10.1 As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo da Prefeitura Municipal de Nova Andradina,

 

através do(a) SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, detentora da Ata de Registro de Preços, cujos Programas de

 

Trabalho,

 

Elementos

 

de

 

Despesas

 

e

 

Fontes

 

de

 

Recursos

 

constarão

 

nas

 

respectivas

 

notas

 

de

 

empenho,

 

contrato

 

ou

 

documento

 

equivalente,

 

observada

 

as

 

condições

 

estabelecidas

 

no

 

edital

 

e

 

ao

 

que

 

dispõe

 

o

 

artigo

 

95,

 

da

 

Lei

 

Federal

 

n°

 

14.133/21

 

e

 

alterações.

 

 
 
 
 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

PRIMEIRA

 

–

 

DO

 

PAGAMENTO

 
 

11.1

 

O

 

valor

 

decorrente

 

da

 

execução

 

do

 

objeto

 

desta

 

ATA

 

é

 

de

 

59708

 
 

11.2

 

O fornecimento deverá ser realizado devidamente acompanhado da Nota Fiscal contendo a descrição completa dos itens

 

(idêntica à contida no contrato). Deverá, ainda, constar nos dados adicionais: o número do Processo, Contrato e/ou Ata de Registro de

 

Preços

 

e

 

o

 

número

 

do

 

Empenho,

 

Autorização

 

de

 

Fornecimento

 

e/ou

 

Pedido.

 
 

11.3

 

A

 

empresa

 

contratada

 

emitirá

 

nota

 

fiscal

 

correspondente

 

aos

 

produtos/serviços,

 

devendo

 

protocolá-la

 

juntamente

 

com

 

o

 

pedido

 

e os documentos de Regularidade Fiscal, de forma eletrônica (arquivo PDF ou XML), através do Portal de eletrônico –

 

Nova Andradina,

 

disponível no endereço eletrônico protocolo@pmna.ms.gov.br, ou pessoalmente no Almoxarifado Central, sito a Avenida Antônio Joaquim

 

de Moura

 

Andrade, 1008

 

(MS-

 

134),

 

Centro, Nova Andradina/MS

 

-

 

CEP 79.750-000..

 
 

11.3.1
 

A
 

não
 

realização
 

do
 

protocolo
 

eletrônico
 

da
 

Nota
 

Fiscal
 

pela
 

contratada/detentora
 

da
 

ata,
 

em
 

até
 

03
 

(três)
 

dias,
 

contabilizados
 

a partir da emissão da “NF”, resultará em sanção, ensejando no cancelamento da  ata  ou rescisão  contratual.  
 11.3.2

 

Compete ao licitante/fornecedor, após a ratificação do instrumento contratual ou ata de registro de preço, encaminhar ao Dep.

 
de Contratos eventual alteração referente a razão social da pessoa jurídica, sob pena de não processamento e devolução da Nota Fiscal

 

até

 

que

 

haja

 

a

 

devida

 

correção.

 
 

11.4

 

Recebida

 

a

 

Nota

 

Fiscal

 

no

 

Almoxarifado,

 

será

 

realizada

 

conferência

 

preliminar

 

dos

 

produtos/serviços

 

para

 

que

 

seja

 

encaminhada

 

ao

 

Fiscal

 

do

 

Contrato.

 
 

11.5

 

O Fiscal, após a conferência definitiva, atesta a Nota Fiscal de forma conjunta com Servidores indicados pela Administração e

 

realiza seu encaminhamento aos Setores competentes para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a

 

contar

 

do

 

protocolo.

 
 

11.6

 

Deverão ser seguidas todas as determinações contidas no Decreto Municipal nº 3.336/2024 publicado no sítio do Município de

 

Nova Andradina, dia 24 de janeiro de 2024 Ano IX nº 1748. Alicerçadas ainda a prerrogativa inserta

 

no art. 92, XVI quanto ao ônus da

 

contratada

 

em

 

manter,

 

durante

 

toda

 

a

 

execução

 

do

 

contrato,

 

em

 

compatibilidade

 

com

 

as

 

obrigações

 

por

 

ele

 

assumidas,

 

todas

 

as

 

condições exigidas para

 

a habilitação na

 

licitação, ou para

 

a qualificação, na

 

contratação direta.

 
 

11.7

 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas relacionadas à cadeia produtiva como: custo,

 

transporte, entrega, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais,

 

trabalhistas,

 

fiscais,

 

encargos

 

comerciais

 

ou

 

de

 

qualquer

 

natureza,

 

acessórios

 

e/ou

 

necessários

 

à

 

execução

 

do

 

objeto

 

contratado,

 

ainda

 

que

 

não

 

especificados no

 

Edital e

 

anexos, observada

 

ainda

 

a prerrogativa

 

inserta no

 

art. 121

 

da

 

Nova Lei

 

de Licitações.

 
 

11.8

 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o

 

pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônu s

 

decorrente

 

do

 

atraso

 

na

 

regularização

 

para

 

o

 

ente

 

contratante.

 
 

11.9

 

Em caso de erro, a nota fiscal será devolvida à contratada e o prazo retornará à contagem inicial. P.único –

 

O pagamento será

 

realizado obrigatoriamente na conta corrente e no CNPJ da pessoa jurídica Contratada, haja vista a instituição financeira rejeitar o

 

pagamento

 

se

 

houver

 

divergência

 

no

 

CNPJ

 

e

 

Conta

 

–

 

ambos

 

devem

 

estar

 

atrelados

 

exclusivamente

 

à

 

Contratada,

 

seja

 

ela

 

matriz

 

ou

 

filial.

 
 

11.10

 

Em

 

atenção

 

e

 

obediência

 

ao

 

Princípio

 

da

 

Legalidade,

 

nos

 

termos

 

da

 

Instrução

 

Normativa

 

RFB

 

nº

 

2145,

 

de

 

26

 

de

 

junho

 

de

 

2023, o Ente Público Municipal realizará retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a

 

pessoas

 

jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação

 

de serviços em geral, incluindo obras da construção

 

civil.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEGUNDA

 

–

 

DAS

 

PENALIDADES

 

(Decreto

 

Municipal

 

N°

 

3.331/2024

 

e

 

arts.

 

155

 

a

 

163

 

da

 

Lei

 

n°14.133/2021)

 
 

12.1

 

onsideradas

 

as

 

prerrogativas

 

administrativas,

 

provenientes

 

do

 

Título

 

III,

 

Capítulo

 

IV

 

(art.

 

104

 

–

 

Das

 

Prerrogativas

 

da
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Administração),

 

vide

 

Lei

 

nº

 

14.133/2021,

 

em

 

atenção

 

ao

 

exposto

 

no

 

Tópico

 

16.

 

(Sanções

 

Administrativas)

 

do

 

Edital,

 

documento

 

anexo

 

ao presente instrumento,

 

a contratante, garantida

 

a prévia defesa,

 

poderá aplicar à contratada

 

as seguintes sanções:

 
 

12.1.1

 

Der causa à

 

inexecução parcial

 

do contrato;

 
 

12.1.2

 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos

 

ou

 

ao

 

interesse

 

coletivo;

 
 

12.1.3

 

Der causa

 

à

 

inexecução

 

total

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.5

 

Apresentar

 

documentação

 

falsa

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

execução

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.6

 

Praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato;

 
 

12.1.7

 

Comportar-se

 

de

 

modo

 

inidôneo

 

ou

 

cometer

 

fraude

 

de

 

qualquer

 

natureza;

 
 

12.1.8

 

Praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.5°

 

da

 

Lei

 

n°

 

12.846,

 

de

 

1°

 

de

 

agosto

 

de

 

2013.

 
 

12.1.9

 

entregar

 

de

 

objeto

 

com

 

vícios

 

ou

 

defeitos

 

ocultos

 

que

 

o

 

tornem

 

impróprio

 

ao

 

uso

 

a

 

que

 

é

 

destinado,

 

ou

 

diminuam-lhe

 

o

 

valor

 

ou,

 

ainda,

 

fora

 

das

 

especificações

 

contratadas;

 
 

12.2

 

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções

 

previstas

 

nos

 

incisos

 

I,

 

III,

 

III,

 

IV

 

do

 

art.

 

156.

 
 

12.2.1

 

As

 

sanções

 

de

 

advertência,

 

impedimento

 

de

 

licitar

 

e

 

contratar

 

e

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

para

 

licitar

 

ou

 

contratar

 

poderão

 

ser

 

aplicadas,

 

cumulativamente

 

ou

 

não,

 

à

 

penalidade

 

de

 

multa

 

compensatória.

 
 

12.3

 

Será

 

aplicada

 

MULTA

 

MORATóRIA

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

atraso

 

injustificado

 

na

 

execução

 

do

 

contrato,

 

na

 

seguinte

 

forma:

 
 

12.3.1

 
De

 
2%

 
(dois

 
por

 
cento)

 
por

 
dia

 
de

 
atraso

 
injustificado

 
sobre

 
o

 
valor

 
da

 
parcela

 
inadimplida,

 
até

 
o

 
limite

 
de

 
30

 
(trinta)

 
dias;

 
 

12.3.2 De 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre  o  valor  total  do  contrato,  até  o  máximo  de  30%  (trinta  por  cento),  
pela

 
inobservância

 
do

 
prazo

 
fixado para

 
apresentação,

 
suplementação

 
ou

 
reposição

 
da

 
garantia.

 
 

12.3.2.1

 

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

 

cumprimento irregular de

 

suas cláusulas,

 

conforme dispõe o

 

inciso I

 

do art.

 

137 da Lei

 

n. 14.133,

 

de 2021.

 
 

12.4

 

A

 

MULTA

 

COMPENSATóRIA

 

será

 

aplicada

 

nas

 

hipóteses

 

de

 

descumprimento

 

de

 

obrigações

 

contratuais

 

ou

 

nos

 

casos

 

decorrentes

 

de

 

atos

 

praticados

 

no

 

procedimento

 

licitatório,

 

por

 

qualquer

 

das

 

infrações

 

administrativas

 

previstas

 

no

 

art.

 

155

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das

 

eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos

 

percentuais estabelecidos no Decreto Municipal 3.331/2024, de 19 de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

12.5

 

As

 

penalidades

 

de

 

multa

 

moratória e

 

multa

 

compensatória não

 

serão

 

cumuladas.

 
 

12.6

 

A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de

 

2021.

 
 

12.7

 

Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de

 

sua publicação no Diário Oficial do Município de Nova Andradina/MS, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito

 

existente,

 

a

 

critério

 

da

 

licitante.

 
 

12.8

 

Se

 

a

 

multa

 

aplicada

 

e

 

as

 

indenizações

 

cabíveis

 

forem

 

superiores

 

ao

 

valor

 

de

 

pagamento

 

eventualmente

 

devido

 

pela

 

Administração

 

ao

 

contratado,

 

além

 

da

 

perda

 

desse

 

valor,

 

a

 

diferença

 

será

 

descontada

 

da

 

garantia

 

prestada

 

ou

 

será

 

cobrada

 

judicialmente.

 
 

12.9

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações administrativas

 

relacionadas

 

no

 

Art.7º,

 

Incisos

 

I

 

ao

 

V.,

 

quando

 

não

 

se

 

justificar

 

a

 

imposição

 

de

 

penalidade

 

mais

 

grave,

 

e

 

impedirá

 

o

 

responsável

 

de

 

licitar

 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de Nova Andradina/MS, obedecida a seguinte gradação,

 

definida

 

estabelecidos

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

3.331/2024,

 

de

 

19

 

de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

12.10

 

Se

 

a

 

multa

 

aplicada

 

e

 

as

 

indenizações

 

cabíveis

 

forem

 

superiores

 

ao

 

valor

 

de

 

pagamento

 

eventualmente

 

devido

 

pela

 

Administração

 

ao

 

contratado,

 

além

 

da

 

perda

 

desse

 

valor,

 

a

 

diferença

 

será

 

descontada

 

da

 

garantia

 

prestada

 

ou

 

será

 

cobrada

 

judicialmente.

 
 

12.11

 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações

 

administrativas relacionadas no Art. 5º, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a

 

seguinte gradação,

 

definida

 

no

 

Decreto

 

Municipal

 

3.331/2024,

 

de

 

19

 

de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 
 

Parágrafo

 

único.

 

Nas

 

infrações

 

administrativas

 

de

 

que

 

trata

 

o

 

inciso

 

I

 

deste

 

artigo

 

deverá

 

ser

 

obedecida

 

a

 

seguinte

 

gradação:

 

I

 

-

 

apresentar

 

declaração

 

ou

 

documentação

 

falsa

 

exigida

 

para

 

o

 

certame

 

ou

 

prestar

 

declaração

 

falsa

 

durante

 

a

 

licitação

 

ou

 

a

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

5

 

(cinco)

 

anos;
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II

 

-

 

fraudar

 

a

 

licitação

 

ou

 

praticar

 

ato

 

fraudulento

 

na

 

execução

 

do

 

contrato:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos;

 

III

 

-

 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: pena -

 

declaração de inidoneidade de até 6 (seis) anos;

 

IV

 

-

 

praticar

 

atos

 

ilícitos

 

com

 

vistas

 

a

 

frustrar

 

os

 

objetivos

 

da

 

licitação:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

5

 

(cinco)

 

anos;

 

V

 

-

 

praticar

 

ato

 

lesivo

 

previsto

 

no

 

art.

 

5º

 

da

 

Lei

 

Federal

 

nº

 

12.846,

 

de

 

1º

 

de

 

agosto

 

de

 

2013:

 

pena

 

-

 

declaração

 

de

 

inidoneidade

 

de

 

até

 

6

 

(seis)

 

anos.

 
 

12.12

 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto Municipal n° 3.331/2024, de 19 de

 

janeiro

 

de

 

2024.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

TERCEIRA

 

–

 

DA

 

PUBLICIDADE

 
 

13.1

 

A

 

publicação

 

do

 

presente

 

instrumento

 

será

 

incumbida

 

à

 

contratante

 

nos

 

termos

 

e

 

condições

 

previstas

 

na

 

Lei

 

nº

 

14.133/2021.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUARTA

 

–

 

DOS

 

CASOS

 

OMISSOS

 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021e Decretos

 

Municipais atinentes aos certames licitatórios, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

 

contidas na

 

Lei nº 8.078, de

 

1990 –

 

Código de

 

Defesa do Consumidor

 

–

 

e normas e

 

princípios gerais dos

 

contratos.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

QUINTA

 

–

 

DAS

 

OBRIGAÇÕES

 

PERTINENTES

 

À

 

LGPD

 
 

15.1

 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham

 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta

 

no
 

procedimento
 

de
 

contratação,
 

independentemente
 

de
 

declaração
 

ou
 

de
 

aceitação
 

expressa.
 

 15.2

 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e

 com

 

os

 

princípios

 

do

 

art.

 

6º

 

da

 

LGPD.

 
 

15.3

 

É

 

vedado

 

o

 

compartilhamento

 

com

 

terceiros

 

dos

 

dados

 

obtidos

 

fora

 

das

 

hipóteses

 

permitidas

 

em

 

Lei.

 
 

15.4

 

A

 

Administração

 

deverá

 

ser

 

informada

 

no

 

prazo

 

de

 

5

 

(cinco)

 

dias

 

úteis

 

sobre

 

todos

 

os

 

contratos

 

de

 

sub-operação

 

firmados

 

ou

 

que

 

venham

 

a

 

ser

 

celebrados

 

pelo

 

Contratado.

 
 

15.5

 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá -los, com exceção das

 

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

 

cumprimento de obrigações legais

 

ou contratuais e

 

somente enquanto não prescritas

 

essas obrigações.

 
 

15.6

 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da

 

LGPD.

 

 
 

CLAUSULA

 

DÉCIMA

 

SEXTA

 

–

 

DO

 

FORO

 
 

16.1 Fica eleito o foro da comarca de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais

 

privilegiado

 

que

 

seja

 

para

 

processar

 

as

 

questões

 

resultantes

 

desta

 

licitação

 

e

 

que

 

não

 

possam

 

ser

 

dirimidas

 

administrativamente.

 

 
 

Nova

 

Andradina,14

 

de

 

Agosto

 

de

 

2024

 
 
 
 
 

 

COMERCIAL

 

K

 

&

 

D

 

LTDA

 

17.182.696/0001-17

 

Giuliana

 

Masculi

 

Pokrywiecki

 

ORDENADOR

 

DE

 

DESPESAS

 

SECRETARIA

 

M.

 

EDUCAÇÃO,

 

CULTURA

 

E

 

ESPORTE
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MEMBRO

 

KATIUSCIA

 

DE

 

SOUZA

 

LIMA

 
 
 

 
 

MEMBRO  
INGRID

 
GOUVEIA

 
LIMA

 
 
 

 
 

MEMBRO

 

OSMAR

 

FERREIRA

 

DA

 

NOBREGA

 
 
 

 
 

AGENTE_CONTRATACAO

 

RODRIGO

 

HENRIQUE

 

DE

 

OLIVEIRA
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EXTRATO DO CONTRATO Nº

 

132/2024

 

CONTRATANTES:

 

o MUNICIPIO

 

DE NOVA ANDRADINA, e outro lado a

 

TROVATO IMOBILIÁRIA E 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA .

 

DO OBJETO: O objeto do presente instrumento é a  locação de imóvel com a proposta mais vantajosa, com 
o objetivo de abrigar o CEINF Elizabeth de Robiano, considerando a demanda existente de alunos, entre 06 
(seis) meses a 04 (quatro) anos, de acordo com a Comunicação

 

Siga Nº PM-CIN-2024/02210, bem como a 
Solicitação n.º 165/2024.

 

Justicamos como Dispensa de Licitação para Compras e Serviços (Artigo 75, VIII da Lei Federal 14.133, de 1º 
de abril de 2.021), conforme parecer jurídico junto às s. 30

 

e 31

 

do referido processo. 

 

VIGÊNCIA: 

 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

DO VALOR PACTUADO: Fica ajustado o valor mensal de R$ 6.250,00 (seis  mil  duzentos e cinquenta  reais), 
referente a Contratação de Aluguel Comercial para atender ao CEINF Elizabeth de Robiano.  

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14.1.

 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos especícos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.  

 
Proj./Ativ.: 2022 –

 

Gestão da Secretaria de Municipal de Educação, Cultura e Esporte

 
Dotação:

 

3.3.90.36.00.00.00.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros.

 

Código Reduzido:

 

36. 

 

Nova Andradina -

 

MS, 02

 

de

 

agosto

 

de 2024.

 

GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI

   

TROVATO IMOBILIÁRIA E REPRESENTAÇÃO 

 

Secretária Municipal de Educação

   

COMERCIAL LTDA

  

Cultura e Esportes

      

Rodrigo Trovato De Souza

 

Ordenadora de despesas

  

Contratado

 

Contratante

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 004

 

AO CONTRATO 147/2022.

 

CONTRATANTES: o

 

MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA -

 

MS

 

e a Empresa TRANSRESIDUOS AMBIENTAL 
S/A:

 

DO ADITIVO:

 

O presente Termo Aditivo tem a nalidade de prorrogar o prazo contratual previsto na cláusula nona, 
pelo período de 17/08/2024 a 31/12/2024 (4

 

meses),

 

bem como reajustar

 

o valor unitário da medida/pesagem 
utilizada para realização dos serviços –

 

Tonelada, correspondente à variação inacionária prevista pelo IGPM, nos 
últimos 12 meses, conforme dispõe o item 10.4 da cláusula décima, na porcentagem de +3,82%. Com isso, o valor 
unitário passará de R$ 915,45

 
(novecentos e

 
quinze reais e quarenta e cinco centavos) para R$ 950,46

 

(novecentos e cinquenta reais e quarenta e seis
 

centavos), em razão
 

ao aumento na demanda em relação à 
previsão inicial contratada. O presente termo refere-se à contratação de empresa especializada para o 
acondicionamento, transporte e destinação nal de resíduos sólidos volumosos, conforme C.I nº 109/2022 e 
solicitação n°707/2022, a pedido da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com fundamento nos artigos 57, II 
e 65, §8º da Lei nº 8.666/93.

 
Nova Andradina-MS, 01

 

de agosto

 

de 2024.

 
 

ROBERTO GINELL

     

TRANSRESIDUOS AMBIENTAL S/A.

 

Secretário Municipal de Serviços

    

Moriel Walisson Parisotto

 

Públicos

      

Contratada

 

Ordenador de despesas

 

Contratante

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 008

 

AO CONTRATO Nº 207/2016.

 

CONTRATANTES:

 

o MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA, e

 

outro lado a pessoa física MARLEY 
ZEILINGER.

 

DO ADITIVO:

 

O presente Termo Aditivo tem a nalidade de alteração do valor contratual de R$ 27.267,70

 

(vinte e

 

sete mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta centavos) para R$ 28.105,55 (vinte e oito

 

mil, cento e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), representando um valor mensal de R$ 2.342,12

 

(dois mil,
 

trezentos e quarenta e dois reais e doze centavos), bem como 
 

a prorrogar o prazo contratual, 
para o período compreendido entre o dia 20/07/2024 a 19/07/2024, tendo em vista que o imóvel se 
enquadra perfeitamente nas necessidades do município, com fundamento na Lei Federal 8.245/91 e Lei 
8.666/93.

 Nova Andradina-MS, 20

 

de julho de 2024.

 
 

LUIZ EDUARDO DE PAULO GONÇALVES

  

MARLEY ZEILINGER

 

Secretário Municipal de Saúde

   

Contratada

 

Ordenador de Despesa

 

Contratante

 

  

ATA DA DÉCIMA

 

NONA

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA

 

COMISSÃO  DE REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA 
DE IMóVEIS.

 

No dia

 

oito

 

de agosto de dois mil e vinte e quatro às treze horas e trinta minutos, na sede da 
Agência de Habitação de Nova Andradina –

 

MS. Estiveram presentes os membros. Titulares: Déborah 
Bethânia Girão Pinto, Gilmar de Barros Maciel, Maicon Richer Ferreira Agostinho, Aline Oliveira dos 
Santos e Jessica Silva

 

e Dra Priscila Petyk. A Sr.ª Déborah

 

iniciou a reunião cumprimentando e 
agradecendo a presença de todos,

 

informando que concluiu a regularização da Quadra 02, lote 10 –

  

em 
nome do Sr. José de Godoy Faria. Informamos, ainda, que a Sr.ª Lidia da Silva Santana solicitou na 
AGEHNOVA, para não realizar do desmembramento do imóvel localizado na Quadra 41, Lote 14 
(processo nº 0333.0005147/2022), pois a mesma, resolveu regularizar a área inteira, os membros da 
comissão presente não manifestaram impedimento. Ressalto, que realizamos “in loco” vistória para 
conrmação da localidade na Quadra 85, lotes 10 e 12. Eu, Déborah Bethânia Girão Pinto, lavrei a 
presente ata,

 

após ser lida e aprovada, será  assinada por todos os presentes.

 
 

DÉBORAH B. GIRÃO PINTO

 

Secretária Geral

 
 

MAICON RICHER F. AGOSTINHO 
Representante da Ordem do Advogado do 

Brasil-
 

OAB
 

 JESSICA SILVA DE JESUS

 

FUJIBAYASHI

 
Representante da Arquitetura 

 
Município de Nova Andradina

 
 

PRISCILA PEREIRA DE SOUZA PETYK

 

Representante da Procuradoria Municipal

 
 

GILMAR DE BARROS MACIEL

 

Chefe do Departamento de Cadastro

 
 

ALINE OLIVEIRA DOS SANTOS

 

Representação da AGEHNOVA

 
 

EDSON AJALA

 

Representante do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo-

 

CAU

 

    

Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 
 

EXTRATO PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL -

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº

 

02/03/04/2023

 

–

 

Originada do 
Processo Licitatório Pregão Presencial Nº

 

133/2023, Objeto:

 

Contratação de Empresa especializada em

 

Aquisições 
de Materiais de Expediente para atender aos Projetos Sociais e a Secretaria da Mulher,

 

Vinculado a esta Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Cidadania –

 
SEMCIAS,

 
através de Ata de Registro de Preço. Tendo como 

FORNECEDORES:
 

ANDRE MIRANDOLA LTDA–
 

CNPJ:
 
04.860.249/0001-28,

 
M.A. DA

 
SILVA-EQUIPAMENTOS 

PARA ESCRITóRIO - CNPJ: 19.162.885/0001-53, LIVRARIA E PAPELARIA INTEGRAÇÃO LTDA-  CNPJ: 
00.992.206/0001-45.  Vigência: 22/01/2024 à 22/01/2025. O MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA -  MS, através do 
Setor de Licitação, para ns de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE 
ALTERAÇÃO

 

de valores e cam MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata de

 

Registro de Preços.

 
Nova Andradina

 

15

 

de agosto

 

de

 

2024

 
 

DELMA PRADO CAVALCANTE

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e 

 

Cidadania

 

-SEMCIAS
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TERMO DE ENCERRAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°:

 

118/2023

  

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

N°: 118/2023, 
no valor global de R$: 79.012,60 (setenta e nove mil e doze

 

reais e sessenta centavos), sendo utilizado 
a importância de R$: 78.984,12

 

(setenta e oito mil, novecentos e oitenta e quatro reais e doze 
centavos), do

 

processo n°:

 

PM-ADM-2023/02077, celebrado com a Empresa (as):

 

ISAAC

 

MARCONDES 
DUTRA, CNPJ

 
n°: 21.822.448/0001-60.

  

A referida Ata de Registro de Preço está sendo encerrada por motivo de que todos os termos e condições 
do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.  

 
Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber: As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual; 

 •

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais; 

 
•

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados. 

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador de despesas, 
assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais. 

 

Nova Andradina-MS, 13 de Agosto de 2024.  

 

Luiz Eduardo de Paula Gonçalves 

 

Secretário Municipal de Saúde

  TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

470/2024

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

470/2024, no Valor 
de R$:

 

19.116,00

 

(dezenove mil,

 

cento e dezesseis reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

19.116,00 
(dezenove mil, cento e dezesseis reais), do Processo nº: PM-ADM-2023/02077, celebrado com a 
Empresa:

 

ISAAC MARCONDES DUTRA, CNPJ nº:

 

21.822.448/0001-60.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

13

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

870/2024

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

870/2024, no Valor 
de R$:

 

11.788,20

 

(onze mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte centavos), sendo utilizado o valor 
de R$:

 

11.759,52

 

(onze mil, setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e dois centavos), do 
Processo nº: PM-ADM-2023/02077, celebrado com a Empresa:

 

ISAAC MARCONDES DUTRA, CNPJ nº:

 

21.822.448/0001-60.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

13

 

de Agosto

 

de 2024.

 
 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

   

1848/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

1848/2023, no Valor 
de R$:

 

28.674,00, (vinte e oito mil, seiscentos e setenta e quatro reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

28.674,00, (vinte e oito mil, seiscentos e setenta e quatro reais), do Processo nº: PM-ADM-
2023/02077, celebrado com a Empresa:

 

ISAAC MARCONDES DUTRA, CNPJ nº:

 

21.822.448/0001-60.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

13

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2461/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2461/2023, no Valor 
de R$:

 

19.434,60 (dezenove mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos), sendo 
utilizado o valor de R$:

 

19.434,60 (dezenove mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e sessenta 
centavos), do Processo nº: PM-ADM-2023/02077, celebrado com a Empresa:

 

ISAAC MARCONDES 
DUTRA, CNPJ nº:

 

21.822.448/0001-60.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

13

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2301/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2301/2023, no Valor 
de R$:

 
2.570,91

 
(dois mil, quinhentos e setenta reais e noventa e um centavos), sendo utilizado o valor 

de R$: 2.570,91 (dois mil, quinhentos e setenta reais e noventa e um centavos), do Processo nº: PM-
ADM-2023/06019, celebrado com a Empresa:  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, CNPJ nº: 03.979.663/0001-98.  

As referidas Notas de Empenho  estão  sendo encerradas  por motivo de que todos os 
termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.

 Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber:

 
�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

14

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde
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TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2302/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2302/2023, no Valor 
de R$:

 

380,40

 

(trezentos e oitenta reais e quarenta centavos), sendo utilizado o valor de R$:

 

380,40 
(trezentos e oitenta reais e quarenta centavos), do Processo nº: PM-ADM-2023/06019, celebrado com 
a Empresa:

 

MARLEY ZEILINGER, CNPJ nº:

 

05.015.078/0001-40.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

14

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

881/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

881/2023, no Valor 
de R$:

 

334,80 (trezentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo utilizado o valor de R$:

 

334,80 (trezentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), do Processo nº: PM-ADM-2023/00247, 
celebrado com a

 

Empresa:

 

ADILSON CORTIÇA DIONIZIO-ME, CNPJ nº : 10.682.198/0001-94.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

14

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

882/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

883/2023, no Valor 
de R$:

 

3.224,94

 

(três mil, duzentos e vinte e quatro reais e noventa e quatro centavos), sendo utilizado 
o valor de R$:

 

3.224,94 (três mil, duzentos e vinte e quatro reais e noventa e quatro centavos), do 
Processo nº: PM-ADM-2023/00247, celebrado com a Empresa:

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL, CNPJ nº : 03.979.663/0001-98.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

14

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

1643/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

1643/2023, no Valor 
de R$:

 

299,40

 

(duzentos e noventa e nove reais e quarenta centavos), sendo utilizado o valor de R$:

 

299,40 (duzentos e noventa e nove reais e quarenta centavos), do Processo nº: PM-ADM-2023/03691, 
celebrado com a Empresa:

 

ADILSON CORTIÇA DIONISIO, CNPJ nº :

 

10.682.198/0001-94.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

15

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

1644/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

1644/2023, no Valor 
de R$:

 

701,28

 

(setecentos e um reais e vinte e oito centavos), sendo utilizado o valor de R$:

 

701,28 
(setecentos e um reais e vinte e oito centavos), do Processo nº: PM-ADM-2023/03691, celebrado com 
a Empresa:

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CNPJ nº : 
03.979.663/0001-98.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados,

 
tanto legais quanto 

convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

15

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2529/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2529/2023, no Valor 
de R$:

 

954,00

 

(novecentos e cinquenta e quatro reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

954,00 
(novecentos e cinquenta e quatro reais), do Processo nº: PM-ADM-2023/07455, celebrado com a 
Empresa:

 

GENESIO A MENDES & CIA LTDA, CNPJ nº :

 

82.873.068/0007-35.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

16

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde
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TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2530/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2530/2023, no Valor 
de R$:

 

1.830,00,

 

(mil e oitocentos e trinta reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

1.830,00, (mil e 
oitocentos e trinta reais), do Processo nº: PM-ADM-2023/07455, celebrado com a Empresa:

 

BRAMBILA 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA -ME, CNPJ nº :

 

01.904.263/0001-98.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

16

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2531/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2531/2023, no Valor 
de R$:

 

1.260,00

 

(mil duzentos e sessenta reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

1.260,00 (mil duzentos 
e sessenta reais), do Processo nº: PM-ADM-2023/06007, celebrado com a Empresa:

 

GENESIO A 
MENDES & CIA LTDA, CNPJ nº :

 

82.873.068/0007-35.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

15

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2546/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2546/2023, no Valor 
de R$:

 

1.531,48

 

(mil duzentos e sessenta reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

1.531,48 (mil duzentos 
e sessenta reais), do Processo nº: PM-ADM-2023/06007, celebrado com a Empresa:

 

TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CNPJ nº :

 

03.979.663/0001-98.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não
 

estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados,

 
tanto legais quanto 

convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

15

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2659/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2659/2023, no Valor 
de R$:

 

333,20

 

(trezentos e trinta e três mil e vinte centavos), sendo utilizado o valor de R$: 333,20 
(trezentos e trinta e três mil e vinte centavos), do Processo nº: PM-ADM-2023/07703, celebrado com 
a Empresa:

 

NOVAFARMA LTDA , CNPJ nº :

 

50.861.022/0001-14.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

15

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2660/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2660/2023, no Valor 
de R$:

 

475,76

 

(quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e seis centavos), sendo utilizado o valor 
de R$:

 

475,76 (quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e seis centavos), do Processo nº: PM-
ADM-2023/07703, celebrado com a Empresa:

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, CNPJ nº :

 

03.979.663/0001-98.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

15

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

1613/2024

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

1613/2024, no Valor 
de R$:

 

4.500,00

 

(quatro mil e quinhentos reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais), do Processo nº: PM-ADM-2024/08141, celebrado com a Empresa:

 

ALEXANDRE 
JOSE RIBEIRO JACOBINA

 

DE BRITO, CPF

 

nº:

 

099.379.605-25.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

14

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde
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TERMO DE ENCERRAMENTO DA NOTA

 

DE EMPENHO N°

 

2367/2023

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa nº 88, do dia 03 de 
outubro de 2018, resolve registrar o ENCERRAMENTO DA NOTA DE EMPENHO Nº:

 

2367/2023, no Valor 
de R$:

 

967,00,

 

(novecentos e setenta e sete reais), sendo utilizado o valor de R$:

 

967,00, (novecentos 
e setenta e sete reais), do Processo nº: PM-ADM-2023/06008, celebrado com a Empresa:

 

BRAMBILA 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA -ME, CNPJ nº :

 

01.904.263/0001-98.

 

As referidas Notas de Empenho

 
estão

 
sendo encerradas

 
por motivo de que todos os 

termos e condições do mesmo foram cumpridos a contento pelos contratante e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, a saber: 

� As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais;

 
�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados.

 

Sendo assim, o Fundo Municipal de Saúde de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS,

 

16

 

de Agosto

 

de 2024.

 

Luíz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 10/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 010/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

LORENCINI RUSSO & CIA LTDA.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos

 

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 011/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 011/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

CONCóRDIA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos

 

  

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 012/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 012/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

ANTÔNIO GALIEGO MANUTENÇÃO ELETRICA 
-

 

ME.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos

 

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 013/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 013/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

METAL MAX MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
-

 

EIRELI.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre

 

bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos

 

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 014/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 014/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

CONCREVIA MIX CONCRETO -

 

EIRELI.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o

 

presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 015/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 015/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

REGINALDO GUILHERME

 

DE MORAES 
MARQUES ME.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos

 

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 016/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 016/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

CONCREVIA BLOCOS EIRELI.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente

 

Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos

 

  

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

 

N° 017/2021

 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,

 

contidas na Resolução nº 54/2016

 

resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do

 

CONTRATO

 

Nº 017/2021, celebrado com o(s) Fornecedor(es):

 

MADETRES

 

COMÉRCIO DE MADEIRAS 
EIRELI.

 

O

 

presente CONTRATO está

 

ENCERRADO

 

por motivo

 

de que todos os termos e condições terem sidos

 

cumpridos 
a contento pelo

 

Município e o(s) fornecedor(es).

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento

 

que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:

 

�

 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato/Ata de 
registro de Preços;

 

�

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 

�

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do Ordenador

 

de despesas, assina o presente Termo de 
Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 16

 

de AGOSTO

 

de 2024.

  

ROBERTO GINELL

 

Secretário. Municipal de Serviços Públicos
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15/08/2024Data do Empenho:

N° do Empenho: 3197/2024

Ordinário

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

03.173.317/0001-18

Município:

C.N.P.J.:

NOVA ANDRADINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

Nota de Empenho

06.000

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

12.365.6

Órgão:

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

Unidade:

Projeto/Atividade:

Desenvolvimento da Educação

GESTÃO DA SECRETARIA M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Natureza de Despesa:

2022

1.500.0000

3.3.90.39.99.00.00.00

06.007

Funcional:

SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Recurso:

UF:

Valor geral:

Número Licitação:

92.740,46

Especificação:

Fonte de Recurso:

Modal. Licitação:

Total (A - B):

CRISTIANE RODRIGUES CAETANO DA SILVA

10.666,00

06.328.192/0002-27

3.253,54

Cidade:

Fundamento legal:

Inscr.Est./Ident.Prof.:

Declaro para os devidos fins que o (material/serviço) foi (Fornecido/prestado)

103.406,46

106.660,00

Empenhos anteriores:

Número Contrato:

Total (B):

Endereço:

Ordinário

CPF/CNPJ:

Total (A):

Data:

Responsável

Credor:

Contratação de empresa na prestação de serviço para o fornecimento de Coffee Break para atendimento da demanda para a palestra, durante realização
de evento dessa secretaria. (processo PM-ADM-2024/08859)

AV ALCIDES MENEZES DE FARIA 1116 - Nova Andradina MS

Banco: Conta:

Tipo da Conta:

Número Processo:

Agência:

748 - Banco Cooperativo Sicredi S.A.

903-0 - NOVA ANDRADINA

35885-8

Corrente

15/08/2024

Telefone:

0,00

Valor do empenho: 10.666,00

Valor anulado:

Valor Dotação Atualizada: 106.660,00

Valor Dotação: 100.000,00

Data:

Data:

GIULIANA MASCULI

Ordenadora de Despesas SEMEC
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RUA SENADOR AURO SOARES DE MOURA ANDRADE, 1159 -

 

BAIRRO CAPILÉ -

 

CEP: 79.750-000

 

TELEFONES: (67) 3441-1187 / 3441-2186 – previna993@gmail.com

 

COMISSÃO ELEITORAL PREVINA 2024 

EDITAL 0 2/2024  

 

DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATURA

 

 

Nos termos da ata 03/2024 da Comissão Eleitoral PREVINA 2024, torna -se público o 

julgamento

 

das candidaturas protocoladas para a Eleição

 

de Diretor Presidente e dos 

Conselhos Curador e Fiscal do PREVINA 2024. 

 

1. Conforme calendário eleitoral Anexo I do Edital 01/2024 da Comissão Eleitoral 

do PREVINA, entre os dias 13 a 15 de agosto de 2024 foram recebidas 10 (dez) 

inscrições de candidatura, especificadas da seguinte forma: 

  

a) DIRETOR PRESIDENTE: 3 (três) inscrições

 
(Lista Tríplice): 

 

b) CONSELHO CURADOR: 4 (quatro) inscrições; das quais: 

I.

 
03 (três) na representação de servidores “ativos”; 

II.

 

01 (um) na representação de servidores “inativos”; 

 

c)

 

CONSELHO FISCAL: 03 (três) inscrições; das quais: 

I.

 

02 (dois) na representação de servidores “ativos”; 

II.

 

01 (um) na representação de servidores “inativos”; 

 

2. Das 10 inscrições recebidas, os membros da comissão avaliaram a 

documentação enviada

 

pelos candidatos nos termos

 

da Lei 1.824/2024 e do 

edital 01/2024 – Comissão Eleitoral PREVINA 2024, sobre tudo os itens 

indispensáveis para o deferimento das candidaturas: 

a. Cópia da cédula de iden�dade; 

 

b. Cópia do CPF;

 

c. Cópia do �tulo de eleitor; 

 

d. Comprovante de residência; 

 

e. Comprovante de Conclusão do Ensino Superior, reconhecido pelo MEC;

 

f. Certidão criminal da Jus�ça Estadual; www.tjms.jus.br; 
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BAIRRO CAPILÉ -

 

CEP: 79.750-000
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g. Cer�dão criminal da Justiça Federal; www.trf3.jus.br; 

 

h. Cer�dão Justiça Eleitoral, www.tse.jus.br. 

 

i. Certificado realizado por entidade cer�ficadora, nos termos definidos pela 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social do Ministério da Previdência, 

para o cargo pretendido respeitando a certificação no nível do Pró-Gestão, 

previamente à sua candidatura. 

3. A comissão deferiu todas as inscrições , haja vista todos os inscritos terem 
enviado a documentação solicitada e preenchido todos os requisitos 
necessários. 

 

4. Inscrições deferidas:

 
 

NOME

 

BRUNO ALVES DE SALES

 

ERIKA CRISTINA PEREIRA DA ROCHA BRAVIN

 

GRACIELE FERNANDES PEREIRA

 

JOZELI CHULLI DA SILVA

 

KELLY CRISTINA DE SOUZA CAMPOS BORBA
 

MARA IVANE DE OLIVEIRA COSTA 
MARIA NEUZA DE SOUZA ROSA

 RODRIGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

 
SUZANA DA SILVA SOUZA

 

VALERIA DOS SANTOS PEREIRA

 

 

a) Diretor Presidente (Lista Tríplice):

 
 

NOME

 

BRUNO ALVES DE SALES

 

GRACIELE FERNANDES PEREIRA

 

RODRIGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

 

 

b)

 

Conselho

 

Deliberativo “Ativos”: 
 

NOME

 

CONSELHO

 

REPRESENTAÇÃO

 

KELLY CRISTINA DE SOUZA CAMPOS BORBA

 

Delibera�vo

 

ATIVOS

 

SUZANA DA SILVA SOUZA

 

Delibera�vo

 

ATIVOS

 

VALERIA DOS SANTOS PEREIRA

 

Delibera�vo

 

ATIVOS

 

 

c)

 

Conselho Deliberativo “Inativos” 
 

NOME

 

CONSELHO

 

REPRESENTAÇÃO

 

MARA IVANE DE OLIVEIRA COSTA

 

Delibera�vo

 

INATIVOS

 

 
 

 

RUA SENADOR AURO SOARES DE MOURA ANDRADE, 1159 -

 

BAIRRO CAPILÉ -

 

CEP: 79.750-000

 

TELEFONES: (67) 3441-1187 / 3441-2186 – previna993@gmail.com

 

d) Conselho Fiscal “Ativos”: 
 

NOME

 

CONSELHO

 

REPRESENTAÇÃO

 

ERIKA CRISTINA PEREIRA DA ROCHA BRAVIN

 

FISCAL

 

ATIVOS

 

JOZELI CHULLI DA SILVA

 

FISCAL

 

ATIVOS

 

 

e)

 

Conselho Fiscal “Inativos”: 
 

NOME

 

CONSELHO

 

REPRESENTAÇÃO

 

MARIA NEUZA DE SOUZA ROSA

 

FISCAL

 

INATIVOS

 

 

5. Nos termos do Edital 01/202 4 Comissão Eleitoral PREVINA, está aberto o prazo 
para eventuais recursos das Inscrições, muito embora não tenhamos inscrições 
indeferidas os prazos do Calendário Eleitoral estão  mantidos, desta forma o 
período da Campanha Eleitoral

 

está mantido, 27 de agosto a 02 de setembro 
de 2024. 

 

6. Após o prazo recursal a Comissão Eleitoral converterá as inscrições deferidas 
em Candidaturas Homologadas, atribuindo número e apelido eleitoral para 
cada candidato.  

 
 
 Átila Geraldo Oliveira Carvalho

 
Presidente da Comissão Eleitoral

 

 

Alan Jelles Lopes Ibrahim

 
Secretário da Comissão Eleitoral

 

 

 

Monique Renata de Andrade Dausen

 

Membro da Comissão Eleitoral

 

 

Edna Valéria Diniz da Mota Araújo

 

Membro da Comissão Eleitoral

 
 

 

 
 

Ellen Vanessa Diniz Fretis

 

Membro da Comissão Eleitoral

 
 

 
 

 

 
 

João Paulo Alves da Cunha

 

Membro da Comissão Eleitoral

 
 

Rayane Barbosa Nogueira da Silva

 

Membro da Comissão Eleitoral

 

José Aparecido Tavares

 

Membro da Comissão Eleitoral
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

“Antonio Francisco Ortega Batel”

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 
 

Rua São José, nº. 664   Fone (67) 3441-0700  Fax (67) 3441-0742    CEP: 79750-000 -

 

Nova Andradina –

 

MS

 
  

site: http://www.novaandradina.ms.leg.br

 

Email: legislativo@novaandradina.ms.leg.br

 

 

ERRATA RESOLUÇÃO N.º 01/2024

 

(correção de erro material)

 
 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO RESOLUÇÃO N.º. 01/2024

 
 

 

Considerando erro de digitação (erro material) na publicação da resolução 01/2024

 

(Edição Ano: IX -

 

Nº1827, de 22 de maio de 2024), retifica-se a referida resolução nos 
seguintes termos: 

 
 

1.

 

Onde se lê: "PREFEITO DE NOVA ANDRADINA -

 

MS"  (parte preliminar)

 

Leia-se:

 

"PRESIDENTE DA CÂMARA DE NOVA ANDRADINA".

 
 

2.

 

Onde se lê:

 

"Lei"  (parte preliminar)

 

Leia-se: "Resolução".

 
 

              

3.   Onde se lê “ele sanciona”.

 

(parte preliminar)

 
      

Leia-se “ele promulga”. 

 
 

4. 

  

A expressão “sanciono” deverá ser extraída do texto.

 

(parte preliminar)

                           
 

              

5.  

 

Onde se lê:* "

 

desta Lei" (art. 6º)

 

                    

Leia-se

 

“desta Resolução”

 

Nova Andradina, 16 de agosto de 2024. 

 
 

 

 

 

 LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI -

 

PSDB

                      
"Dr. Leandro"                                                                                 

 

Presidente da Câmara Municipal

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

“Prédio Antonio Francisco Ortega Batel”

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 
 

  

Rua São José, nº. 664   Fone (67) 3441-0700  Fax (67) 3441-0742    CEP: 79750-000 -

 

Nova Andradina –

 

MS      

 

site: h�p://www.novaandradina.ms.leg.br

  

Email: legisla�vo@novaandradina.ms.leg.br

 

PORTARIA Nº 71, DE 16

 

DE

 

AGOSTO

 

DE

 

2024

 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , no uso das suas atribuições legais, em

 

conformidade com o Artigo 18, inciso I, alínea “d” do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Nova Andradina-MS,

 
 

RESOLVE:

 

 

Art. 1º. Exonerar a pedido, o

 

servidor JOEDER MARCELO NOVAES DE SOUZA 
TAVEIRA , do

 

quadro de Servidores/as Comissionados/as da Câmara Municipal de Nova 
Andradina –

 

cargo

 

de Auxiliar Parlamentar -

 

DAS -

 

7, previsto na Lei Complementar 135, de 
04 de janeiro de

 

2012.

 
 

Art. 2º. O Departamento de Recursos Humanos averbará a exoneração do

 

servidor

 

constante desta Portaria em sua ficha funcional.

 
 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua Publicação, revogando -

 

se

 

as disposições ao contrário.

 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

 

 Gabinete da Presidência, 16

 

de agosto

 

de 2024.

 

 
 

 

 

 

LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI

 

-

 

PSDB

 

“Dr.

 

Leandro”

 

Presidente da Câmara Municipal

 
 



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

“Prédio Antonio Francisco Ortega Batel”

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

  

Rua São José, nº. 664   Fone (67) 3441-0700  Fax (67) 3441-0742    CEP: 79750-000 -

 

Nova Andradina –

 

MS      

 

site: h�p://www.novaandradina.ms.leg.br

  

Email: legisla�vo@novaandradina.ms.leg.br

 

PORTARIA Nº 73, DE 16

 

DE

 

AGOSTO

 

DE

 

2024

 
 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL , no uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas por 
Lei,

 
 

CONSIDERANDO

 

o requerimento protocolado em

 

17 de julho

 

de 2024, sob o nº. 
1050.

 
 
 

RESOLVE:

 
 

Art. 1°.

 

Conceder licença não remunerada de até 24 meses, a constar de 01

 

de agosto

 

de 
2024, à servidora

 

MARESSA MAELLY SOARES NORONHA , matrícula n° 158, 
cargo/função:

 

Auxiliar administrativo, do quadro de Servidores Efetivos da Câmara Municipal 
de

 

Nova Andradina, com fundamento nos artigos 116 e 119, Seção VIII, da Lei Complementar 
042/2002,

 

que trata "Da Licença para Trato de Interesses Particulares".

 
 

Art. 2º.

 

A servidora licenciada deverá comparecer à sede do PREVINA –

 

Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Andradina-MS, observando o disposto 
nos artigos 22 e 23 da Lei nº 993/2011.

 
 

Art. 3º.

 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

 

 

Gabinete da Presidência, 16

 

de

 

Agosto

 

de 2024.

 

 
 

 

 

LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI -

 

PSDB

 

"Dr. Leandro"

 

Presidente da Câmara Municipal
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Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

35/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº

 

68/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO 
HOSPITALAR

 

, tendo como FORNECEDORES:

 

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 
21.971.041/0001-03, OP QUIRINO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
22.228.679/0001-03 e MULT MED EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 62.334.156/0001-66-

 

vigência
 

25/08/2023
 

à
 

25/08/2024.
 

A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio do 
Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO 
HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam

 
MANTIDOS

 
os preços

 
registrados

 
na

 
presente

 
Ata de

 
Registro de

 Preços.

 Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

27

 

de

 

Maio

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

37/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº

 

74/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE MAMADEIRAS HOSPITALAR 
AUTOCLÁVAVEL

 
, tendo como FORNECEDOR:

 
WESTMED COM. DE MAT. MED. HOSP. E 

LABORATORIOS LTDA, CNPJ: 37.430.252/0001-60 -

 
vigência

 
22/09/2023

 
à

 
22/09/2024.

 
A FUNDAÇÃO 

SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de
 

atendimento ao § 
2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO  de valores e ficam  MANTIDOS  
os preços

 
registrados

 
na

 
presente

 
Ata de Registro de

 
Preços.

 Nova

 
Andradina

 
-

 
MS,

 
24

 
de

 
Junho

 
de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

41/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº:83/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO

 

DE MATERIAIS E EQUIPAMENTO 
PERMANENTES DE HOTELARIA, tendo como FORNECEDOR:

 

OP QUIRINO DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 22.228.679/0001-73 e SUPRIMED COMERCIO DE MATERIAIS 
MEDICOS HOSPITALAR E LABORATORIAL LTDA, CNPJ: 24.660.664/0001-45 -

 
vigência

 
05/10/2023

 
à

 

05/10/2024.
 

A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para 
fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO  de 
valores e ficam

 
MANTIDOS

 
os preços
 

registrados
 

na
 

presente
 

Ata de Registro de
 

Preços.
 

 Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

05

 

de

 

Julho

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

36/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº

 

71/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS

 

, tendo como 
FORNECEDORES:

 

DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, CNPJ: 76.386.283/0001 -13, 
CIRURGICA MS LTDA, CNPJ: 10.656.587/0001-45, MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
.09.034.672/0001-92, COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ: 67.729.178/0004-91, 
COMERCIAL MARK ATACADISTA EIRELI, CNPJ: 09.315.996/0001-07, INPHARMA HOSPITALAR LTDA, 
CNPJ: 43.607.262/0001-21, CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ: 
44.734.671/0001-51, C. A. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ: 
26.457.348/0001-04, DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
02.520.829/0001-40 e FIA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 40.724.582/0001-73 
-

 
vigência

 
15/09/2023

 
à

 
15/09/2024.

 
A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA , por meio do 

Setor de Licitação, para fins

 

de

 

atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO 
HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores e ficam

 

MANTIDOS

 

os preços

 

registrados

 

na

 

presente

 

Ata de Registro de

 
Preços.

 

Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

17

 

de

 

Junho

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

42/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº:

 

79/2023; objeto: AQUISIÇÃO

 

DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
(PAPELARIA E ESCRITORIO), tendo como FORNECEDORES:

 

MEDIONERIA EVANGELISTA DOS 
SANTOS ARAUJO, CNPJ: 29.034.194/0001-28, ESKIP DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 47.128.762/0001-31, 
MARBA COMERCIAL LTDA, CNPJ: 49.776.241/0001-16, WESTMED COM. DE MAT. MED. HOSP. E 
LABORATORIOS LTDA, CNPJ: 37.430.252/0001-60 e ANDRE MIRANDOLA EPP, CNPJ: 04.860.249/0001-
28 - vigência 18/10/2023 à 18/10/2024. A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio 
do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO 
HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam

 
MANTIDOS

 
os preços

 
registrados

 
na

 
presente

 
Ata de Registro de

 Preços.

 
Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

18

 

de

 

Julho

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

38/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº

 

72/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE

 

MATERIAIS MÉDICO 
HOSPITALAR, tendo como FORNECEDORES: COMERCIAL MARK ATACADISTA EIRELI, CNPJ: 
09.315.996/0001-07, DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 10.566.711/0001-81, MELO 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALAR, CNPJ: 39.241.426/0001-72, LA DALLA 
PORTA JUNIOR LTDA, CNPJ: 11.145.401/0001-56, DU BOM DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITALAR, CNPJ: 18.483.775/0001-20, A. JACOMINI LTDA, CNPJ: 42.307.909/0001-37, MC PRODUTOS 
MÉDICO HOSPITALAR LTDA ME, CNPJ: 21.870.007/0001-34, AGIL PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI, 
CNPJ: 24.595.557/0001-80, CIRURGICA MS LTDA, CNPJ: 10.656.587/0001-45, OESTE MED  PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 28.069.066/0001-57 -

 
vigência

 
02/10/2023

 
à

 
02/10/2024.

 
A FUNDAÇÃO 

SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de

 
atendimento ao § 

2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores nos preços

 

registrados, 
conforme reequilibrio economico financeiro,

 

na

 

presente

 

Ata de Registro de

 

Preços.

 
Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

02

 

de

 

Julho

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral
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Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

40/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº:82/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO

 

DE ITENS DE HORTIFRUTI, tendo 
como FORNECEDOR:

 

PAPACOSTA & PAPACOSTA LTDA, CNPJ: 05.670.275/0001-56 e COOPERATIVA 
DE PRODUCAO DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO ASSENTAMENTO SANTA OLGA, CNPJ: 
11.700.676/0001-04 -

 
vigência

 
04/10/2023

 
à

 
04/10/2024.

 
A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA 

ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de
 

atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, 
torna público, que HOUVE ALTERAÇÃO de valores nos preços  registrados, conforme reequilibrio economico 
financeiro,

 
na

 
presente

 
Ata de Registro de

 
Preços.

 
 Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

04

 

de

 

Julho

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

44/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº

 

96/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS REAGENTES, 
tendo como FORNECEDORES:

 

MS SAUDE DISTRIBUIDORA DE MATERIAL HOSPTALAR LTDA, CNPJ: 
24.595.488/0001-05, AGIL PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI, CNPJ: 24.595.557/0001-80, MC PRODUTOS 
MÉDICO HOSPITALARES LTDA ME, CNPJ: 21.870.007/0001-34 e M.S. DIAGNOSTICA LTDA, CNPJ: 
00.970.175/0001-21

 
-

 
vigência

 
31/10/2023

 
à

 
31/10/2024.

 
A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA 

ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de  atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, 
torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam

 
MANTIDOS

 
os preços

 
registrados

 
na

 presente

 
Ata de Registro de

 
Preços.

 Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

31

 

de

 

Julho

 

de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 

Diretor Geral

 
 Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

43/2023,

 

originada 
do processo licitatório Pregão Presencial Nº

 

95/2023; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
HIGIENIZAÇÃO E EPI, tendo como

 
FORNECEDOR:

 
MULTI WORK COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 

42.456.341/0001-16 -

 
vigência

 
31/10/2023

 
à

 
31/10/2024.

 
A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA 

ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de
 

atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, 
torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO de valores e ficam  MANTIDOS  os preços  registrados  na  
presente

 
Ata de Registro de
 

Preços.
 Nova

 
Andradina

 
-

 
MS,

 
31

 
de

 
Julho

 
de 2024.

 
 

Márcio Luiz Soares

 
Diretor Geral

 
 

 

EDITAL

 

1608/2024/AIF: NOTIFICAÇÃO EMISSÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA

   
 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Andradina, através da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, AUTUA

 

ao(s) proprietário(s) do(s) 
terreno(s) localizado(s) nesta cidade, obrigatoriamente dentro do prazo de 15 (dez) dias

 

úteis, a contar da data de publicação deste Edital, 
o autuado poderá pagar a multa com o desconto de 60% (sessenta por cento) caso demonstre documentalmente, no mesmo prazo, a 
realização de limpeza no imóvel objeto da autuação, prova que poderá ser realizada mediante apresentação de declaração escrita do 
próprio ou de empresa do ramo. O não cumprimento do presente edital no prazo estabelecido, configurará reincidência,

 

de acordo com

 

o 
art. 3º, parágrafo 13, da Lei nº

 

1.529/2019, conforme relação abaixo:

 
        

DEMONSTRATIVO DO VALOR DA MULTA: 5% UFM X m 2

 

= (5%

 

x 83,66) x m2

 

= 4,183

 

x ÁREA IMóVEL

 
 

AIF
 

Nº
 CóD.

 
IMóVEL 

ÁREA 
m² PROPRIETÁRIO

 
ENDEREÇO DO IMóVEL

 

 
 

QUADRA  

 
LOTE  

LOTEAMENTO / 
BAIRRO  

646/2024K

 

11805

 

200

 

RUI CARLOS DE 
OLIVEIRA

  

RUA ARTUR COSTA E 
SILVA,

 

S/N 

 

 
 

163

 

 
      

1

 

 
IRMAN RIBEIRO

 

 

Fiscal de Posturas

 

Matrícula 9642
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